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PREGÃO ELETRÔNICO 

Município de Ponte Nova 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 271/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 094/2026 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o(a) Município de Ponte Nova , por 
meio do(a) Departamento de Supervisão de Compras e Processos Licitatórios , sediado(a) 
Avenida Caetano Marinho, 306,  bairro Centro, na cidade de Ponte Nova/MG , CEP 35430-001, 
realizará licitação, para registro de preços, na modalidade Pregão Eletrônico, na forma 
Eletrônica, com critério de julgamento Menor Preço , Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do 
Decreto Municipal nº 12.872/2023 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as 
condições estabelecidas neste Edital. 

 

Data da Sessão Pública: 20/10/2026 

Hora Inicial: 09:00 

Modo de disputa: Aberto 

Licitar Digital https://licitar.digital/. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços para futura e eventual aquisição de 
aparelhos de ar-condicionado conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.3. O orçamento estimado da presente contratação não será de caráter sigiloso. 

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões 
são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade seja compatível 
com o objeto da licitação e que estiverem previamente credenciados na Plataforma Licitar 
Digital https://licitar.digital/. 

3.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento na Plataforma 
Licitar Digital até a data prevista para recebimento das propostas. 

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
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https://licitar.digital/
https://licitar.digital/
https://licitar.digital/
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3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 

3.6. Nos termos do inciso I do art. 48 da Lei Complementar n° 123, de 2006, com redação 
determinada pela Lei Complementar n° 147, de 2014, em razão do valor estimado, para os itens 
que apresentarem valor inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), somente poderão participar 
pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto desta licitação e que se enquadrem no conceito 
legal de microempresa e empresa de pequeno porte. 

3.7. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita 
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.8. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - 
MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.9. Não poderão disputar esta licitação: 

3.9.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.9.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação; 

3.9.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com 
poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.9.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.9.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 
de bens a ela necessários; 

3.9.6. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.9.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 
o terceiro grau; 

3.9.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.9.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.9.10. agente público do órgão ou entidade licitante 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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3.9.11. pessoas jurídicas reunidas em consórcio1 

3.9.12. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 

3.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 
2021. 

3.11. O impedimento de que trata o item 3.9.6. será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.12. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 3.9.4. e 3.9.5. poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.13. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

3.14. O disposto nos itens 3.9.4. e 3.9.5. não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.15. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que 
seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.16. A vedação de que trata o item 3.9.12. estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 
e lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 
o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 

 

1 Não será permitido a participação de empresas reunidas em consórcio, pois a experiência prática demonstra que as licitações que 

permitem essa participação, são aquelas que envolvem serviços de grande vulto e/ou de alta complexidade técnica, não sendo o caso da 
presente licitação 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 
§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.6. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica: 

4.6.1. de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

4.6.2. que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede 
no exterior; 

4.6.3. de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de 
outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 
3º da referida lei; 

4.6.4. cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa 
não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global 
ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

4.6.5. cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 
lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º 
da referida lei; 

4.6.6. constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

4.6.7. que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

4.6.8. que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 
econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de 
corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de 
arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência 
complementar; 

4.6.9. resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de 
pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

4.6.10. constituída sob a forma de sociedade por ações. 
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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4.6.11. cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, 
relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da 
sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11. Os lances devem ser enviados manualmente pelos licitantes, no dia e horário marcado para 
a sessão de disputa. 

4.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 
sua desconexão. 

4.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 

 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

5.1.1. Valor unitário do grupo expresso em Reais (R$) 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 

5.5.1. No regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a cotação adequada será a 
que corresponde à média das alíquotas efetivamente recolhidas pela empresa, comprovada, a 
qualquer tempo, por documentos de Escrituração Fiscal Digital da Contribuição (EFD-
Contribuições) para o PIS/PASEP e COFINS dos últimos 12 (doze) meses anteriores à 
apresentação da proposta, ou por outro meio hábil. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 
do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Básico, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 

5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 

5.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência/Projeto 
Básico; 

5.12. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização pelo 
Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais (TCE-MG) e, após o devido processo legal, gerar 
as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao 
exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos 
agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, 
caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de R$10,00 (dez reais). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto. 

6.11. No modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 
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6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 
final de classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão 
Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances. 

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. 

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.18. Ao final da fase de lances, será aplicado o benefício da margem de preferência, nos termos 
do art. 26 da Lei 14133/21. 

6.18.1. Para produtos ou serviços abrangidos por margem de preferência normal ou 
adicional, caso a proposta de menor preço não tenha por objeto produto ou serviço contemplado 

pela referida margem, o sistema automaticamente indicará as propostas de produtos ou serviços 
que façam jus ao diferencial de preço, pela ordem de classificação, para fins de aceitação 
pelo Pregoeiro. 

6.18.2. Nestas situações, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de preferência 
normal ou adicional, conforme o caso, tornar-se-á a proposta classificada em primeiro lugar. 

6.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial, caso a contratação não se enquadre 
nas vedações dos §§1º e 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.19.1. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência, apenas poderão 
se valer do critério de desempate previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 
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2006, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que também fizerem jus às 
margens de preferência (art. 5º, §9º, I, do Decreto n.º 8538, de 2015). 

6.19.2. O parâmetro para o empate ficto, nesse caso, consistirá no preço ofertado pela 
fornecedora classificada em primeiro lugar em razão da aplicação da margem de preferência. 

6.19.3. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) serão consideradas empatadas com a 
primeira colocada. 

6.19.4. A licitante mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 

6.19.5. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 

6.19.6. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 

6.19.7. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte. 

 
6.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

6.21. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.21.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 

6.21.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

6.21.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.21.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 
dos órgãos de controle. 

 
6.22. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

6.22.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 
por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.22.2. empresas brasileiras; 

6.22.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
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6.22.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 
29 de dezembro de 2009. 

 
6.23. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante 
vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, 
vedado qualquer outro processo. 

6.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, 
o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento. 

6.24.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 
for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 

6.24.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

6.24.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 
autos do processo licitatório. 

6.24.4.   A PROPOSTA FINAL do licitante declarado vencedor será atualizada 
automaticamente pelo sistema de pregão eletrônico. 

6.24.4.1. Quando houver mais de um item por lote o fornecedor deverá atualizar sua 

proposta manualmente e enviá-la ajustada ao último lance no prazo máximo de 01 (uma) 

hora, a partir da solicitação do Agente de Contratação, utilizando a funcionalidade 

“Anexo” do sistema. 

6.24.5. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 
6.25. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

 7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.9. do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF; 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

 
7.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante. 

7.2.1. A consulta no CNEP quanto às sanções previstas na Lei n° 8.429, de 1992. , 
também ocorrerá no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por 
força do art. 12 da citada lei. 
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput). 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

 
7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de preferência, 
o Pregoeiro verificará se o licitante faz jus ao benefício aplicado. 

 
7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, 
o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 
e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 
em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro 
de 2022. 

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
7.6.1. contiver vícios insanáveis; 

7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/Projeto 
Básico; 

7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo definido 
para a contratação; 

7.6.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 

 
7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.8. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após 
diligência do Pregoeiro, que comprove: 

7.8.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.8.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
 

7.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

7.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 
integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do 
valor global estimado; 

7.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará 
pela superação do valor global estimado. 

7.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 
cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração, independentemente do regime de execução. 
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https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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7.9.4 Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 
último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

 
7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 

7.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob 
pena de não aceitação da proposta. 

7.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e 
dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com 
detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os 
respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos 
preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação 
semiintegrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações 
indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior 
do contrato. 

7.11.2. Caso a produtividade seja diferente daquela utilizada pela Administração como 
referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato 
convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade; 

7.11.3. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela 
estabelecida pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da 
contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas 
referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta. 

7.11.4. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia 
empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as 
condições para a justa remuneração do serviço. 

 
7.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo Pregoeiro, 
desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar 
com todos os custos da contratação; 

7.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 

7.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 
de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 

 
7.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 
área especializada no objeto. 

7.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de carta de solidariedade emitida pelo 
fabricante, que assegure a execução do contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor, 
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o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

7.15. Caso o Termo de Referência/Projeto Básico exija a apresentação de amostra, o licitante 
classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de 
Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.16. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 

7.17. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.18. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 
Edital, a proposta do licitante será recusada. 

7.19. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), 
o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 
uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 
habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista 
e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

 
8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 
disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 
habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de 
cada consorciado. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser apresentados em formato 
digital, via sistema. 

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 
obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 
lei. (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021) 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que sua proposta 
econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas. 

8.10. A habilitação será verificada por meio do SICAF ou do sistema eletrônico utilizado no 
certame, nos documentos por eles abrangidos. 

8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 
à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

 
8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF 
e no sistema eletrônico utilizado no certame, e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

 
8.12. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no 

Cadastro do fornecedor serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo 

de 1 (uma) hora, prorrogável por igual período, contado da solicitação do Pregoeiro. 

 
8.13. A verificação ou a exigência dos documentos não contidos no cadastro somente será feita 
em relação ao licitante vencedor. 

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 
Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento 
das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 

fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 
a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

 
8.14. Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 8.12.1., poderá ser 
admitida, mediante decisão fundamentada do Pregoeiro/Agente de Contratação, a apresentação 
de novos documentos de habilitação ou a complementação de informações acerca dos 
documentos já apresentados pelos licitantes, em até 1 (uma) hora, para: 

8.14.1. a aferição das condições de habilitação do licitante, desde que decorrentes de fatos 
existentes à época da abertura do certame; 

8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

8.14.3. suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido 

unilateralmente pelo licitante; 

8.14.4. suprimento da ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório 
expedido por órgão ou entidade cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública. 
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https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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8.15. Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa 
oportunidade conferida ao licitante, implicando sua inabilitação. 

8.16. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 
de habilitação e classificação. 

8.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, 
o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo 
disposto no subitem 

8.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 
do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos 
de que trata o subitem anterior. 

8.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 
participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

 

9. DO TERMO DE CONTRATO 

9.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo 
de contrato, ou outro instrumento equivalente 

9.2. O adjudicatário terá o prazo de 7 (sete) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

9.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá: 

a) encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 
recebimento (AR), para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar 
da data de seu recebimento; 

b) disponibilizar acesso à sistema de processo eletrônico para que seja assinado 

digitalmente em até 5 (cinco) dias úteis; ou 

c) outro meio eletrônico, assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis para resposta após 
recebimento da notificação pela Administração. 

9.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor 
adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

9.4.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.4.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital; 

9.4.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 
137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 
artigos 137 a 139 da mesma Lei 

9.5. Os prazos dos itens 9.2. e 9.3. poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

9.6. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 
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10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 7 
(sete) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

10.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 
no sistema de registro de preços. 

10.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência/Projeto Básico, com a indicação 
do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados 
e demais condições. 

10.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

10.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

10.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes 
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 

 

11. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

11.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

11.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada 
a classificação na licitação; e 

11.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

11.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata. 

11.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

11.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 

11.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

11.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou 

11.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas nos art. 29 e art. 30 do Decreto Municipal nº 12.872/2023. 

11.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas 
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pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual 
atualização na forma prevista no edital, poderá: 

11.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem 
de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; ou 

11.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

12. DOS RECURSOS 

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata. 

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

12.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

12.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

12.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema https://licitar.digital/. 

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 
10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.10.      Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico https://www.pontenova.mg.gov.br/licitacoes e na plataforma Licitar Digital 
https://licitar.digital/. 

 

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o LICITANTE que, com dolo ou culpa:  
13.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a Pregoeiro/a durante o certame; 

13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

13.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
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13.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

13.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

13.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

13.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

13.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.4.  recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

13.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 

13.1.6. fraudar a licitação 

13.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 

13.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

13.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

13.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

13.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

13.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

13.2. Com fulcro no Decreto Municipal nº 12.764/2022 e na Lei nº 14.133, de 2021, a 
Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as 
seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

13.2.1. advertência;  

13.2.2. multa: 

13.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

13.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

13.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

13.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

13.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

13.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação 
oficial. 
13.4.1. Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0.5% 
a 1% do valor do contrato licitado. 
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13.4.2. Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a 
multa será de 29% a 30% do valor do contrato licitado. 
 

13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo o qual pertencer 
o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos 
itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas 
nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item 13.1.4, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 
sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou 
entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 

13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento. 

13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

13.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão 
enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem 
como os cadastrados pela empresa no SICAF ou no sistema eletrônico utilizado no certame. 
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13.15.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF 
serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento 
das comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

 

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame. 

14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 

14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser encaminhados de forma 
eletrônica, através da plataforma Licitar Digital https://licitar.digital/, em campo próprio do 
sistema. 

14.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

14.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

14.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasília - DF. 

15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 

15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público. 

15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
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15.10.      O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), no endereço eletrônico 
https://www.pontenova.mg.gov.br/licitacoes e na Plataforma Licitar Digital https://licitar.digital/. 

15.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

15.11.1. ANEXO I – Modelo de Proposta 

15.11.2. ANEXO II - Minuta de Ata de Registro de Preços  

15.11.3. ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato 

15.11.4. ANEXO IV - Termo de Referência. 

15.11.4.1. Apêndice do Anexo IV – Estudo Técnico Preliminar 

 

 

Ponte Nova,02 de outubro de 2026. 
 

 
 
 
 
 

Kátia Jardim de Carvalho Irias 
Secretária Municipal de Saúde 

 
 
 

Fernanda de Magalhães Ribeiro 
Secretária Municipal de Governo 

 
 

Lazinier Serrano Gonçalves 
Secretária Municipal de Assistência Social e Habitação 

 
 

Marcos Vinícius Mariano 
Secretário Municipal de Obras 
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ANEXO I 

MODELO DE PROPOSTA 

 

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual aquisição de aparelhos de ar-
condicionado. 

A empresa ____________________________________________________ com sede à 
(Rua/Av.) ________________________________________________ N° _____, (bairro) 
______________, (cidade/UF) __________________________, CNPJ Nº 
_____________________, inscrição estadual N° ____________________, representada por 
seu (cargo/função) ___________________, o(a) Sr.(a) 
__________________________________, nos termos do Edital referente ao Processo 
Licitatório Nº  271/2026 – Pregão Eletrônico Nº  094/2026, propõe os preços e condições a seguir: 

 

Item Descrição Unid. Quant. Marca/modelo 
Preço unit. 

(R$) 

Preço 
total 

(R$) 

01       

Valor total do item: R$(por extenso) 

 

a) Declaro que todas as despesas, inclusive fretes, impostos etc., estão inclusas no preço. 

b) Declaro haver recebido da Prefeitura o Edital e seus anexos, estando ciente de suas 
normas e exigências, as quais aceito da forma como proposto. 

c) Dados Bancários: Banco: ........... Agência: ...... Conta Nº:.................................... 

d) E-mail:...............................................Tel:............................................................... 

e) Responsável pela assinatura da Ata/contrato, cargo:................ 

 

ESTA PROPOSTA TEM VALIDADE DE 60 (SESSENTA) DIAS. 

 

(Local, Data) 

Nome por extenso  

A
ss

in
ad

o 
po

r 
4 

pe
ss

oa
s:

  K
A

T
IA

 J
A

R
D

IM
 D

E
 C

A
R

V
A

LH
O

 IR
IA

S
, F

E
R

N
A

N
D

A
 D

E
 M

A
G

A
LH

Ã
E

S
 R

IB
E

IR
O

, M
A

R
C

O
S

 V
IN

IC
IU

S
 M

A
R

IA
N

O
 e

 L
A

Z
IN

IE
R

 S
E

R
R

A
N

O
 G

O
N

C
A

LV
E

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//p

on
te

no
va

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/F
5E

9-
D

E
37

-C
77

1-
A

8D
2 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 F

5E
9-

D
E

37
-C

77
1-

A
8D

2



PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE NOVA 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

Edital 271-2026 SRP Aquisição de aparelhos de ar-condicionado.......................Página 22 | 37 
Prefeitura Municipal de Ponte Nova – Av. Caetano Marinho nº 306, Centro – 31-38195454 

ANEXO II 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º ___/____ 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 271/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 094/2026 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE NOVA, com sede à Avenida Caetano Marinho nº 306, 
Centro, CEP 35.430-001, Ponte Nova/MG, inscrita no CNPJ sob o nº 23.804.149/0001-29, neste 
ato representada pelo Prefeito, Sr. Milton Teodoro Irias Júnior, brasileiro, casado, considerando 
o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE 
PREÇOS, Processo Licitatório nº.  271/2026 – Pregão Eletrônico n.º 094/2026, RESOLVE 
registrar o preço da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação 
por ela alcançada, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às 
normas constantes na Lei Federal n.º 14.133/2021 e suas alterações, Decreto Municipal n.º 
12.872/2023 e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto da presente ata o registro dos preços abaixo descritos, referente a 
aquisição/contratação de ______________________________________________. 

1.2. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor e as demais 
condições ofertadas na proposta são as que seguem: 

 

Fornecedor (razão social, CNPJ, endereço, contatos, representante) 

Item Descrição Unid. Quant. Marca 
Preço unit. 

(R$) 

Preço 
total 

(R$) 

01       

Valor total do item: R$(por extenso) 

 

2. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

2.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 
de Referência. 

2.2. Conforme Portaria nº xxx/2026, fica designado como fiscal e gestor desta contratação os 
servidores abaixo relacionados: 

a) Fiscal: ........................................ 

b) Gestor: ....................................... 

 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
4 

pe
ss

oa
s:

  K
A

T
IA

 J
A

R
D

IM
 D

E
 C

A
R

V
A

LH
O

 IR
IA

S
, F

E
R

N
A

N
D

A
 D

E
 M

A
G

A
LH

Ã
E

S
 R

IB
E

IR
O

, M
A

R
C

O
S

 V
IN

IC
IU

S
 M

A
R

IA
N

O
 e

 L
A

Z
IN

IE
R

 S
E

R
R

A
N

O
 G

O
N

C
A

LV
E

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//p

on
te

no
va

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/F
5E

9-
D

E
37

-C
77

1-
A

8D
2 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 F

5E
9-

D
E

37
-C

77
1-

A
8D

2



PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE NOVA 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

Edital 271-2026 SRP Aquisição de aparelhos de ar-condicionado.......................Página 23 | 37 
Prefeitura Municipal de Ponte Nova – Av. Caetano Marinho nº 306, Centro – 31-38195454 

3.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão 
ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, 
no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei Federal nº 14.133, de 2021 e nos 
Decretos nº 12.872/2023 e 13.273/2023. 
3.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este 
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador 
e órgãos participantes.  
3.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta) por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 
3.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que 
eventualmente aderirem. 
3.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando 
as ocorrências ao órgão gerenciador. 

 

4. VALIDADE DA ATA  

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, contados a partir da sua 
assinatura, podendo ser prorrogada, por igual período, desde que comprovado o preço 
vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei 14.133, de 2021. 

 

5. RESPONSABILIDADE POR DANOS 

5.1. O Fornecedor responderá por todo e qualquer dano provocado à Prefeitura Municipal, 
seus servidores ou terceiros, decorrentes de atos ou omissões de sua responsabilidade, a qual 
não poderá ser excluída ou atenuada em função da fiscalização ou do acompanhamento 
exercido pela Prefeitura Municipal, obrigando-se, a todo e qualquer tempo, a ressarci-los 
integralmente, sem prejuízo das multas e demais penalidades previstas na licitação. 

5.2. Para os efeitos desta cláusula, dano significa todo e qualquer ônus, despesa, custo, 
obrigação ou prejuízo que venha a ser suportado pela Prefeitura Municipal, decorrentes do não 
cumprimento, ou do cumprimento deficiente, pelo Fornecedor, de obrigações a ele atribuídas 
contratualmente ou por força de disposição legal, incluindo, mas não se limitando, a pagamentos 
ou ressarcimentos efetuados pela Prefeitura Municipal a terceiros, multas, penalidades, 
emolumentos, taxas, tributos, despesas processuais, honorários advocatícios e outros. 
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5.3. Se qualquer reclamação relacionada ao ressarcimento de danos ou ao cumprimento 
de obrigações definidas como de responsabilidade do Fornecedor for apresentada ou chegar ao 
conhecimento da Prefeitura Municipal, este comunicará ao Fornecedor por escrito para que tome 
as providências necessárias à sua solução, diretamente, quando possível, o qual ficará obrigado 
a entregar à Prefeitura Municipal a devida comprovação do acordo, acerto, pagamento ou medida 
administrativa ou judicial que entender de direito, conforme o caso, no prazo que lhe for 
assinalado. As providências administrativas ou judiciais tomadas pelo Fornecedor não o eximem 
das responsabilidades assumidas perante a Prefeitura Municipal, nos termos desta cláusula. 

5.4. Fica desde já entendido que quaisquer prejuízos sofridos ou despesas que venham a 
ser exigidas da Prefeitura Municipal, nos termos desta cláusula, deverão ser pagas pelo 
Fornecedor, independentemente do tempo em que ocorrerem, ou serão objeto de ressarcimento 
à Prefeitura Municipal, mediante a adoção das seguintes providências: 

a) dedução de créditos do Fornecedor; 

b) medida judicial apropriada, a critério da Prefeitura Municipal. 

 

6. REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços 
registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 
tal como pactuado, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei no 14.133, 
de 2021. 

6.1.2. decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 
ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados. 

6.1.3. resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei no 14.133, de 
2021. 

6.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 
redução do preço registrado. 

6.2.1. Caso o fornecedor não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, 
será liberado do compromisso assumido referente ao item registrado, sem aplicação de 
penalidades administrativas. 

6.2.2. Havendo a liberação do fornecedor, nos termos do 6.2.1, o gerenciador deverá convocar 
os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
reduzir seus preços aos valores de mercado. 

6.2.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá proceder 
ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 

6.2.4. Caso haja a redução do preço registrado, o gerenciador deverá comunicar aos órgãos 
e as entidades que tiverem formalizado contratos, para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual. 
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6.3. No caso do preço de mercado se tornar superior ao preço registrado e o fornecedor não 
puder cumprir as obrigações contidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

6.3.1. Para fins do disposto no subitem acima, deverá o fornecedor encaminhar, juntamente 
com o pedido de alteração, documentação comprobatória ou planilha de custos que demonstre 
que o preço registrado se tornou inviável frente às condições inicialmente pactuadas. 

6.3.2. Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que torne insubsistente o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora, ficando o 
fornecedor obrigado a cumprir as obrigações contidas na ata, sob pena de cancelamento do seu 
registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021, e em outras legislações 
aplicáveis. 

6.3.3. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, o gerenciador deverá convocar os 
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 
seus preços registrados. 

6.3.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá proceder 
ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 

6.3.5. Na hipótese de comprovação do disposto no subitem 6.3.1, o órgão ou entidade 
gerenciadora procederá à atualização do preço registrado, de acordo com a realidade dos 
valores praticados pelo mercado. 

6.3.6. O Órgão ou entidade gerenciadora deverá comunicar aos órgãos e as entidades 
que tiverem formalizado contratos sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem 
a necessidade de efetuar a alteração contratual. 

 

7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 

7.1. O registro do licitante vencedor será cancelado pelo órgão ou entidade gerenciadora 
quando: 

I - descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração, sem justificativa aceitável; 

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou 

IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei no 14.133, 
de 2021. 

7.1.1. No caso do inciso IV, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapassar o prazo 
de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou entidade gerenciadora, mediante 
decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, sendo vedadas 
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

7.1.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do caput será 
formalizado por decisão do órgão ou entidade gerenciadora, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa. 
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7.2. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro 
de preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e 
justificados, nas seguintes hipóteses: 

I por razão de interesse público; ou 
II a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. 

 

8. DAS PENALIDADES E RESCISÃO 

8.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edital. 

8.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá 
ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 

 

9. CONDIÇÕES GERAIS 

9.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do 
objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

9.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o inciso I do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021, nos termos 
do art. 24, do Decreto Municipal nº 12.872/2023. 

9.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que 
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, 
será anexada a esta Ata de Registro de Preços. 

 

10. DO FORO 

10.1. Fica eleito o Foro Central da Comarca de Ponte Nova, com renúncia expressa a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, para toda e qualquer ação oriunda do presente termo e que 
não possa ser resolvida por comum acordo entre as partes. 

 

Para todos os efeitos legais, as partes concordam que as assinaturas eletrônicas aplicadas neste 
contrato terão a mesma validade e eficácia jurídica que as assinaturas manuscritas. Todas as 
partes, incluindo o contratante, a contratada e as testemunhas, comprometem-se a reconhecer e 
aceitar a autenticidade das assinaturas eletrônicas aqui aplicadas, comprometendo-se a preservar 
as evidências eletrônicas necessárias para a sua verificação. 

 

Ponte Nova, ___ de _____________ de _____. 

 

Município de Ponte Nova 

Prefeito Municipal 

representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
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ANEXO III – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO Nº 
____/____, QUE FAZEM ENTRE SI 
O MUNICÍPIO DE PONTE NOVA E 
_____________________. 

 

Pelo presente instrumento que entre si fazem de um lado o MUNICÍPIO DE PONTE NOVA, com 
sede à Av. Caetano Marinho nº 306, Centro, Ponte Nova - MG, Inscrito no CNPJ sob Nº 
23.804.149/0001-29, Insc. Estadual ‘isento’, representado pelo Prefeito, Sr. _______________ 
brasileiro, casado, CPF Nº ___________________, neste ato denominado CONTRATANTE, e 
de outro a empresa ______________________________, com sede 
______________________________________, inscrita no CNPJ sob Nº 
____________________, Insc. Estadual _______________________, representada pelo Sr. 
___________________________________, denominada neste ato CONTRATADA, tendo em 
vista o que consta no Processo nº ____/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº ____/______,  mediante as cláusulas e condições 
a seguir enunciadas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de .........................., nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

Item Descrição Unid. Quant. Marca 
Preço unit. 

(R$) 

Preço 
total 

(R$) 

01       

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do 
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 
92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo a este contrato. 

3.2. Conforme Portaria nº xxx/2026, fica designado como fiscal e gestor desta contratação os 
servidores abaixo relacionados: 

c) Fiscal: ........................................ 

d) Gestor: ....................................... 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro 
e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

7.2. Após o interregno de um ano, a partir da solicitação do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA/IBGE (Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor Amplo) apurado no período, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 
a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  

7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
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7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA (art. 92, 
X, XI, XVI, XVI E XVII) 

8.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no 
Termo de Referência, anexo a este contrato. 

 

CLÁUSULA NONA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

9.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 
do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Com fulcro no Decreto Municipal nº 12.764/2022 e na Lei nº 14.133, de 2021, a 
Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções, 
sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

10.2.1. advertência;  

10.2.2. multa: 

a) compensatória e 

b) de mora de até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor do Contrato ou saldo não 
atendido do Contrato. 

b.1) A aplicação observará o seguinte parâmetro:  0,1% (um décimo por cento) até 1% 
(um por cento) por dia útil sobre o valor da parcela em atraso do Contrato, em caso de 
atraso no fornecimento/da execução, a título de multa moratória, limitada a incidência 
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a 15 (quinze) dias úteis. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, no 
caso de fornecimento com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma 
a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, podendo ser 
aplicada a multa compensatória de acordo com o Edital. 

10.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

10.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 
sanções previstas neste instrumento. 

10.5. As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a prevista no inciso I. 

10.6. Para efeito deste termo, equipara-se ao contrato qualquer outro acordo firmado entre a 
administração pública municipal e outra pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, 
ainda que com outra denominação, inclusive nota de empenho ou instrumento equivalente, e que 
estabeleça obrigações de dar, fazer ou entregar, entre outras admitidas em direito, excetuadas 
as contratações temporárias. 

10.7. A sanção de advertência será aplicada como instrumento de diálogo e correção de 
conduta nas seguintes hipóteses, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave: 

I – descumprimento de pequena relevância; 

II – inexecução parcial de obrigação contratual. 

10.7.1. Para os fins deste contrato, considera-se pequena relevância o descumprimento de 
obrigações ou deveres instrumentais ou formais que não impactam objetivamente na execução 
do contrato e não causem prejuízos à administração. 
10.8. A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer das 
infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, não podendo 
ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor 
contratado, observando-se os seguintes parâmetros: 

I - de 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor contratado, para aquele que: 

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

b) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

II - 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa do adjudicatário em efetuar 
o reforço de garantia contratual; 
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III - 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executado, em caso de 
inexecução parcial do contrato, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne 
impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações 
contratadas; 

IV - 30% (trinta por cento) sobre o valor contratado, em caso de: 

a) apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

b) fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato; 

c) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 

d) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

e) prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

f) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

g) dar causa à inexecução total do objeto do contrato. 

10.8.1. Naqueles contratos que ainda não foram celebrados, o percentual de que trata o subitem 
acima, para cálculo da multa compensatória incidirá sobre o valor estimado da contratação; 

10.8.2. Considera-se inexecução total do contrato: 

I - recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada; e 

II - recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela administração, o que 
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida. 

10.8.2.1. Evidenciada a inexecução total, a inexecução parcial ou o retardamento do 
cumprimento do encargo contratual: 

I - será intimado o adjudicatário ou contratado para apresentar a justificativa, no prazo de 2 (dois) 
dias úteis, para o descumprimento do contrato; 

II - a justificativa apresentada pelo licitante ou adjudicatário será analisada pelo agente de 
contratação, Pregoeiro ou comissão de licitação, enquanto a justificativa apresentada pela 
contratada será analisada pelo fiscal do contrato que, fundamentadamente, apresentará 
manifestação e submeterá à decisão do ordenador de despesas; 

III - rejeitadas as justificativas, o agente público competente submeterá à autoridade máxima do 
órgão ou entidade para que decida sobre a instauração do processo para a apuração de 
responsabilidade; e 

IV - preliminarmente à instauração do processo de que trata o inciso III poderá ser concedido 
prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, para a adequação da execução contratual ou entrega 
do objeto. 

10.8.3. O valor da multa de mora ou compensatória aplicada, será cobrada das seguintes forma 
e ordem: 

I - retido dos pagamentos devidos pelo órgão ou entidade, inclusive pagamentos decorrentes de 
outros contratos firmados com o contratado; 

II - descontado do valor da garantia prestada; 

III - pago por meio de documento de arrecadação municipal; ou 
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IV - judicialmente. 

10.9. Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração 
Pública Municipal, pelo prazo máximo de três anos, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas 
seguintes infrações: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 02 (dois) anos e máximo de 03 (três) anos. 

II - dar causa à inexecução total do contrato: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 02 (dois) anos e máximo de 03 (três) anos. 

III - deixar de entregar a documentação exigida para o certame: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 06 (seis) meses e máximo de 02 (dois) anos. 

IV - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 06 (seis) meses e máximo de 02 (dois) anos. 

V - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 06 (seis) meses e máximo de 02 (dois) anos. 

VI - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado. 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 02 (dois) anos e máximo de 03 (três) anos. 

10.10. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três 
anos e máximo de seis anos, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis 
pelas seguintes infrações: 

I - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos. 

II - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 05 (cinco) anos e máximo de 06 (seis) anos. 

III - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 05 (cinco) anos e máximo de 06 (seis) anos. 

IV - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 05 (cinco) anos e máximo de 06 (seis) anos. 

V - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 05 (cinco) anos e máximo de 06 (seis) anos. 

10.10.1. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, no caso das infrações 
previstas no subitem 10.10, pelo prazo máximo de seis anos, quando se justificar a imposição 
de penalidade mais grave. 
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10.11. A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública direta e indireta deve ser precedida de análise jurídica e será de 
competência exclusiva da autoridade máxima do órgão ou entidade. 

10.12. O cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relação 
contratual sujeitará o infrator à sanção cabível para a mais grave entre elas, ou se iguais, 
somente uma delas, sopesando-se, em qualquer caso, as demais infrações como circunstância 
agravante. 

10.12.1. Não se aplica a regra prevista no subitem 10.12 se já houver ocorrido o julgamento 
ou, pelo estágio processual, revelar-se inconveniente a avaliação conjunta dos fatos. 

10.12.2. O disposto no subitem 10.12 não afasta a possibilidade de aplicação da pena de multa 
compensatória cumulativamente à sanção mais grave. 

10.13. Na aplicação das sanções, a Administração Pública deve observar: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração, para o funcionamento dos serviços 
públicos ou para o interesse coletivo; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável pela 
infração, conforme normas e orientações dos órgãos de controle; 

10.13.1. São circunstâncias agravantes: 

I - a prática da infração com violação de dever inerente a cargo, ofício ou profissão; 

II - o conluio entre fornecedores para a prática da infração; 

III - a apresentação de documento falso no curso do processo administrativo de apuração de 
responsabilidade; 

IV - a reincidência. 

V - a prática de qualquer de infrações absorvidas, na forma do disposto no subitem 8.1.9 deste 
edital. 

10.13.1.1. Verifica-se a reincidência quando o acusado comete qualquer nova infração, depois 
de condenado definitivamente por infração anterior.  

10.13.1.2. Para efeito de reincidência:   

I - considera-se a decisão proferida no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos 
os entes federativos, se imposta a pena de declaração de inidoneidade de licitar e contratar;   

II - não prevalece a condenação anterior, se entre a data da publicação da decisão definitiva 
dessa e a do cometimento da nova infração tiver decorrido período de tempo superior a cinco 
anos;   

III - não se verifica, se tiver ocorrido a reabilitação em relação a infração anterior.   

10.13.2. São circunstâncias atenuantes: 

I - a primariedade; 

II - procurar evitar ou minorar as consequências da infração antes do julgamento; 

III - reparar o dano antes do julgamento; 
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IV - confessar a autoria da infração. 

10.13.2.1. Considera-se primário aquele que não tenha sido condenado definitivamente por 
infração administrativa prevista em lei ou já tenha sido reabilitado. 

10.14. As penalidades mencionadas nos subitens acima serão aplicadas após regular 
procedimento administrativo, podendo ser cumuladas na forma da Lei n. 14.133, de 1º de abril 
de 2021 e parâmetros estabelecidos no Decreto Municipal nº 12.764/2022, reservado ao 
Município o direito de determinar a interrupção temporária dos serviços ou fornecimento no 
transcurso do procedimento administrativo. 

10.15. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados à administração pública. 

10.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.17.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

10.19. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de: 

11.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
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11.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.3.3. Indenizações e multas. 

11.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)  

12.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta de dotação orçamentária 
constante do orçamento vigente sob a seguinte rubrica: 

a) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

12.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às 
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c 
art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO (art. 92, §1º) 

16.1. As partes elegem o foro de Ponte Nova para dirimir as questões resultantes do presente 
contrato renunciando a qualquer outro. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ANEXOS 
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17.1. Integram este contrato, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

17.1.1. ANEXO I - Termo de Referência e Estudo Técnico Preliminar 

Para todos os efeitos legais, as partes concordam que as assinaturas eletrônicas aplicadas neste 
contrato terão a mesma validade e eficácia jurídica que as assinaturas manuscritas. Todas as 
partes, incluindo o contratante, a contratada e as testemunhas, comprometem-se a reconhecer e 
aceitar a autenticidade das assinaturas eletrônicas aqui aplicadas, comprometendo-se a preservar 
as evidências eletrônicas necessárias para a sua verificação. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 
 
 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 
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ANEXO IV 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

(APÊNDICE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR) 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

Categoria: compra, inclusive por encomenda: Bens permanentes 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Aquisição de ar-condicionado, para atender o Município de Ponte Nova, conforme condições, 

quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste instrumento. 

Item Descrição 
Quantidade / 

Und. Medida 

Valor Unitário 

(R$) 

Valor Total 

(R$) 

1  

Aparelho de Ar-Condicionado Portátil – 
12.000 BTU/h 
Aparelho de ar-condicionado portátil, novo, 
de primeiro uso, não recondicionado, não 
remanufaturado e não proveniente de 
demonstração, com capacidade nominal de 
refrigeração de 12.000 BTU/h, aceitável 
alimentação elétrica em 110V/127V ou 220V, 
60 Hz, próprio para utilização em instalações 
elétricas compatíveis com a tensão 
especificada. O equipamento deverá possuir 
sistema de refrigeração por compressor, 
adequado à climatização de ambientes 
internos, e deverá ser fornecido completo, 
pronto para utilização após a conexão à rede 
elétrica conforme as orientações do 
fabricante. O fornecimento não inclui serviços 
de instalação. 
Deverá possuir, no mínimo: 
a) capacidade nominal de refrigeração de 
12.000 BTU/h; 
b) painel de controle eletrônico ou digital; 
c) controle remoto sem fio; 
d) ajuste eletrônico de temperatura; 
e) seleção de diferentes velocidades de 
ventilação; 
f) função de refrigeração; 
g) função de desumidificação; 
h) função de ventilação; 
i) temporizador/programação de 
funcionamento; 
j) sistema de movimentação por rodízios, 
permitindo o deslocamento do equipamento 
entre ambientes; 
k) filtro de ar removível e passível de limpeza; 
l) sistema adequado para drenagem ou 
gerenciamento da água decondensação; 
m) sistema de exaustão do ar quente para o 
ambiente externo, conforme especificação do 
fabricante; 
n) kit original de exaustão, contendo os 
acessórios necessários ao funcionamento do 

06 Unidades 2.826,3925 16.958,3550 
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equipamento de acordo com as instruções do 
fabricante; 
o) gás refrigerante ecológico R-32 ou R-410A, 
vedada a aceitação de equipamento com gás 
refrigerante R-22; 
p) garantia de fábrica mínima de 12 (doze) 
meses. 

2  

Aparelho de Ar-Condicionado Portátil — 
14.000 BTU/h 
Aparelho de ar-condicionado portátil, novo, 
de primeiro uso, não recondicionado, não 
remanufaturado e não proveniente de 
demonstração, destinado à climatização de 
ambientes internos, com capacidade nominal 
de refrigeração de 14.000 BTU/h, aceitável 
alimentação elétrica em 110V/127V ou 220V, 
60 Hz, próprio para utilização em instalações 
elétricas compatíveis com a tensão 
especificada. O equipamento deverá possuir 
sistema de refrigeração por compressor, 
adequado à climatização de ambientes 
internos, e deverá ser fornecido completo, 
pronto para utilização após a conexão à rede 
elétrica conforme as orientações do 
fabricante. O fornecimento não inclui serviços 
de instalação. 
Deverá possuir, no mínimo: 
a) capacidade nominal de refrigeração de 
14.000 BTU/h; 
b) painel de controle eletrônico ou digital; 
c) controle remoto sem fio; 
d) ajuste eletrônico de temperatura; 
e) seleção de diferentes velocidades de 
ventilação; 
f) função de refrigeração; 
g) função de desumidificação; 
h) função de ventilação; 
i) temporizador/programação de 
funcionamento; 
j) sistema de movimentação por rodízios, 
permitindo o deslocamento do equipamento 
entre ambientes; 
k) filtro de ar removível e passível de limpeza; 
l) sistema adequado para drenagem ou 
gerenciamento da água de condensação; 
m) sistema de exaustão do ar quente para o 
ambiente externo, conforme especificação do 
fabricante; 
n) kit original de exaustão, contendo os 
acessórios necessários ao funcionamento do 
equipamento de acordo com as instruções do 
fabricante; 
o) gás refrigerante ecológico R-32 ou R-410A, 
vedada a aceitação de equipamento com gás 
refrigerante R-22; 
p) garantia de fábrica mínima de 12 (doze) 
meses. 

8 Unidades 5.238,5633 41.908,5064 
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3  

Aparelho de Ar-Condicionado Teto tipo 
Split Inverter de 36.000 BTUS 220v  
Aparelho de ar-condicionado tipo Split Teto, 
novo, de primeiro uso, não recondicionado, 
não remanufaturado e não proveniente de 
demonstração, com tecnologia Inverter, 
capacidade nominal de refrigeração de 
36.000 BTU/h, alimentação elétrica em 220V, 
60 Hz, composto por unidade evaporadora 
para instalação em teto e unidade 
condensadora. Deverá possuir controle 
remoto sem fio, controle eletrônico de 
temperatura, ajuste de velocidade do 
ventilador, modos de operação de 
refrigeração e ventilação, função de 
desumidificação e distribuição adequada do 
ar climatizado no ambiente. Gás refrigerante 
ecológico R-32 ou R-410A, vedada a 
aceitação de equipamento com gás 
refrigerante R-22. Classificação mínima "A" 
na Etiqueta Nacional de Conservação de 
Energia (ENCE/Inmetro). Nível de ruído 
compatível com uso em ambiente 
administrativo, comprovado por ficha técnica 
do fabricante. Garantia de fábrica mínima de 
12 (doze) meses. O fornecimento não inclui 
serviços de instalação. 

14 Unidades 8.814,6872 123.405,6208 

4  

Aparelho de Ar-Condicionado tipo Split 
Inverter de 12.000 BTUS  
Aparelho de ar-condicionado tipo Split, novo, 
de primeiro uso, não recondicionado, não 
remanufaturado e não proveniente de 
demonstração, com tecnologia Inverter, 
capacidade nominal de refrigeração de 
12.000 BTU/h, alimentação elétrica em 220V, 
60 Hz, composto por unidade evaporadora e 
unidade condensadora, destinado à 
climatização de ambientes de uso 
administrativo e institucional. Deverá possuir 
controle remoto sem fio, controle eletrônico 
de temperatura, ajuste de velocidade do 
ventilador, modos de operação de 
refrigeração e ventilação, função de 
desumidificação e sistema de distribuição de 
ar adequado ao ambiente. Gás refrigerante 
ecológico R-32 ou R-410A, vedada a 
aceitação de equipamento com gás 
refrigerante R-22. Classificação mínima "A" 
na Etiqueta Nacional de Conservação de 
Energia (ENCE/Inmetro). Nível de ruído 
compatível com uso em ambiente 
administrativo, comprovado por ficha técnica 
do fabricante. Garantia de fábrica mínima de 
12 (doze) meses. O fornecimento não inclui 
serviços de instalação. 

82 Unidades 2.488,1790 204.030,6780 

5  
Aparelho de Ar-Condicionado tipo Split 
Inverter de 18.000 BTUS  64 Unidades 3.422,6167 219.047,4688 
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Aparelho de ar-condicionado tipo Split, novo, 
de primeiro uso, não recondicionado, não 
remanufaturado e não proveniente de 
demonstração, com tecnologia Inverter, 
capacidade nominal de refrigeração de 
18.000 BTU/h, alimentação elétrica em 220V, 
60 Hz, composto por unidade evaporadora e 
unidade condensadora, destinado à 
climatização de ambientes internos. Deverá 
possuir controle remoto sem fio, controle 
eletrônico de temperatura, ajuste de 
velocidade do ventilador, modos de operação 
de refrigeração e ventilação, função de 
desumidificação e sistema de distribuição de 
ar adequado ao ambiente. Gás refrigerante 
ecológico R-32 ou R-410A, vedada a 
aceitação de equipamento com gás 
refrigerante R-22. Classificação mínima "A" 
na Etiqueta Nacional de Conservação de 
Energia (ENCE/Inmetro). Nível de ruído 
compatível com uso em ambiente 
administrativo, comprovado por ficha técnica 
do fabricante. Garantia de fábrica mínima de 
12 (doze) meses. O fornecimento não inclui 
serviços de instalação. 

6  

Aparelho de Ar-Condicionado tipo Split 
Inverter de 24.000 BTUS  
Aparelho de ar-condicionado tipo Split, novo, 
de primeiro uso, não recondicionado, não 
remanufaturado e não proveniente de 
demonstração, com tecnologia Inverter, 
capacidade nominal de refrigeração de 
24.000 BTU/h, alimentação elétrica em 220V, 
60 Hz, composto por unidade evaporadora e 
unidade condensadora, destinado à 
climatização de ambientes internos. Deverá 
possuir controle remoto sem fio, controle 
eletrônico de temperatura, ajuste de 
velocidade do ventilador, modos de operação 
de refrigeração e ventilação, função de 
desumidificação e sistema de distribuição de 
ar adequado ao ambiente. Gás refrigerante 
ecológico R-32 ou R-410A, vedada a 
aceitação de equipamento com gás 
refrigerante R-22. Classificação mínima "A" 
na Etiqueta Nacional de Conservação de 
Energia (ENCE/Inmetro). Nível de ruído 
compatível com uso em ambiente 
administrativo, comprovado por ficha técnica 
do fabricante. Garantia de fábrica mínima de 
12 (doze) meses. O fornecimento não inclui 
serviços de instalação. 

45 Unidades 4.875,6695 219.405,1275 

7  

Aparelho de Ar-Condicionado tipo Split 
Inverter de 30.000 BTUS  
Aparelho de ar-condicionado tipo Split, novo, 
de primeiro uso, não recondicionado, não 
remanufaturado e não proveniente de 

42 Unidades 6.171,9008 259.219,8336 
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demonstração, com tecnologia Inverter, 
capacidade nominal de refrigeração de 
30.000 BTU/h, alimentação elétrica em 220V, 
60 Hz, composto por unidade evaporadora e 
unidade condensadora. Deverá possuir 
controle remoto sem fio, funcionamento com 
eficiência energética compatível com a 
tecnologia Inverter, controle eletrônico de 
temperatura, modos de operação de 
refrigeração e ventilação, ajuste de 
velocidade do ventilador e função de 
desumidificação. Gás refrigerante ecológico 
R-32 ou R-410A, vedada a aceitação de 
equipamento com gás refrigerante R-22. 
Classificação mínima "A" na Etiqueta 
Nacional de Conservação de Energia 
(ENCE/Inmetro). Nível de ruído compatível 
com uso em ambiente administrativo, 
comprovado por ficha técnica do fabricante. 
Garantia de fábrica mínima de 12 (doze) 
meses. O fornecimento não inclui serviços de 
instalação. 
 

8  

Aparelho de Ar-Condicionado tipo Split 
Inverter de 9.000 BTUS  
Aparelho de ar-condicionado tipo Split, novo, 
de primeiro uso, não recondicionado, não 
remanufaturado e não proveniente de 
demonstração, com tecnologia Inverter, 
capacidade nominal de refrigeração de 9.000 
BTU/h, alimentação elétrica em 220V, 60 Hz, 
composto por unidade evaporadora e 
unidade condensadora, destinado à 
climatização de ambientes internos. Deverá 
possuir controle remoto sem fio, controle 
eletrônico de temperatura, ajuste de 
velocidade do ventilador, modos de operação 
de refrigeração e ventilação, função de 
desumidificação e sistema de distribuição de 
ar adequado ao ambiente. Gás refrigerante 
ecológico R-32 ou R-410A, vedada a 
aceitação de equipamento com gás 
refrigerante R-22. Classificação mínima "A" 
na Etiqueta Nacional de Conservação de 
Energia (ENCE/Inmetro). Nível de ruído 
compatível com uso em ambiente 
administrativo, comprovado por ficha técnica 
do fabricante. Garantia de fábrica mínima de 
12 (doze) meses. O fornecimento não inclui 
serviços de instalação. 

10 Unidades 2.450,1000 24.501,0000 

Valor Total Geral 1.108.476,5901 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme fundamentação 

da contratação, pois possuem padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos por 

especificações usuais de mercado. 
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1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, nos termos da Lei nº 

14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 12.765, de 21 de novembro de 2022.  

1.4. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços decorrente desta contratação será de 01 

(um) ano e poderá ser prorrogada, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

1.4.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do 

contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.5. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras 

que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento 

2.2. A despesa decorrente desta contratação possui cobertura orçamentária, com previsão na LOA 

2026, conforme reserva de dotação/declaração de disponibilidade constante do processo. 

2.3. Registra-se que o Município se encontra em fase de implantação do Plano de Contratações 

Anual (PCA), motivo pelo qual a programação desta contratação, para fins de rastreabilidade, é 

demonstrada por meio da compatibilidade com os instrumentos orçamentários e de planejamento 

municipal (PPA/LDO/LOA, quando aplicáveis) e do planejamento setorial da unidade requisitante, nos 

termos de demais peças do processo. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Os requisitos da contratação encontram-se listados em tópico específico do Estudo Técnico 

Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

Sustentabilidade 

4.2. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem 

ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 
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4.2.1. gás refrigerante ecológico R-32 ou R-410A, vedada a aceitação de equipamento operado 

a gás R-22, em atenção ao Protocolo de Montreal, internalizado pelo Decreto nº 

99.280/1990, e à Emenda de Kigali ao Protocolo de Montreal, promulgada pelo Decreto nº 

11.666/2023, que estabelece cronograma nacional de eliminação progressiva de 

hidrofluorcarbonetos (HFC); 

4.2.2. Produtos de alta qualidade e durabilidade, que tenham uma vida útil mais longa e 

necessitem de menos manutenção ou substituição ao longo do tempo; 

4.2.3. para os equipamentos fixos tipo Split, classificação mínima "A" na Etiqueta Nacional de 

Conservação de Energia (ENCE), no âmbito do Programa Brasileiro de Etiquetagem do 

Inmetro, nos termos da Lei nº 10.295/2001, do Decreto nº 9.864/2019 e da Portaria Inmetro 

nº 269/2021, art. 3º, §1º; e 

4.2.4. destinação final ambientalmente adequada dos equipamentos e embalagens ao final de 

sua vida útil, vedado o descarte em aterro comum ou em local não licenciado, nos termos 

do art. 33 da Lei nº 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos). 

Da exigência de catálogo/prospecto 

 

4.3. Deverá ser apresentado catálogo/prospecto de todos os itens. 

4.4. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado provisoriamente em 

primeiro lugar deverá apresentar catálogo/prospecto do modelo de aparelho de ar condicionado 

ofertado, para observância do atendimento estrito das especificações técnicas. 

4.4.1. O catálogo/prospecto deverá ser acompanhado de uma tabela resumo com as 

características do item ofertado, para fins de agilidade na conferência das especificações:  

4.4.1.1. Descrição completa do equipamento: capacidade de refrigeração (BTU/h), tecnologia 

Inverter, tensão de alimentação elétrica, tipo de gás refrigerante, nível de ruído e demais 

especificações técnicas relevantes ao atendimento dos requisitos. 

4.4.1.2. Imagens Ilustrativas: Fotografias ou ilustrações nítidas que permitam a identificação do 

modelo e a visualização de suas características construtivas.  

4.4.1.3. Informações sobre garantia: prazo de garantia de fábrica oferecido, contado do 

recebimento definitivo, e orientações do fabricante para manutenção adequada do 

equipamento.  

 

Da exigência de documentação técnica comprobatória do atendimento aos requisitos da 

contratação 

4.5. Função: assegurar que características técnicas sejam comprovadas por documento próprio e 

específico, complementar ao catálogo, ficha técnica ou manual, e não apenas inferidas dele. 
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4.6. Risco evitado: aceitação de proposta sem comprovação individualizada de cada característica 

técnica já exigida, dificultando a verificação objetiva de conformidade antes da adjudicação e o eventual 

confronto, no recebimento, entre o que foi ofertado e o que foi efetivamente entregue. 

4.7. Verificação, discriminada por documento: 

4.7.1. Manual técnico ou manual de operação do fabricante do modelo ofertado (todos os itens). 

4.7.2. Etiqueta Nacional de Conservação de Energia — ENCE/Inmetro, exclusivamente para os 

itens de equipamento fixo tipo Split, em comprovação da classificação mínima "A".  

4.7.3. Termo ou certificado de garantia do fabricante, com identificação do produto, modelo e 

prazo de cobertura, em comprovação do prazo mínimo de 12 (doze) meses. 

4.7.4. Documento técnico oficial de compatibilidade entre unidade evaporadora e unidade 

condensadora, exclusivamente para os itens tipo Split. 

4.7.5. Documentação comprobatória dos acessórios originais que acompanham o equipamento 

(rodízios, mangueira de exaustão, adaptador de janela e demais itens previstos pelo 

fabricante), exclusivamente para os itens portáteis. 

4.8.        O servidor Isaac Borges Augusto, integrante da equipe técnica da Secretaria Municipal 

de Governo, ficará designado para a análise do catálogo e da documentação técnica 

apresentada pela licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar. 

Subcontratação 

4.9. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. A vedação decorre da natureza do 

objeto, que consiste em mero fornecimento de aparelhos de ar condicionado, bem padronizado e 

disponível no mercado, sem prestação de serviço de instalação, não havendo etapa de execução 

técnica especializada, divisível ou de natureza acessória, que justifique a admissão de subcontratação. 

A vedação preserva, ainda, a responsabilização direta do fornecedor quanto à conformidade técnica 

do equipamento entregue e ao cumprimento da garantia de fábrica exigida, nos termos do art. 122 da 

Lei nº 14.133/2021. 

Garantia da contratação 

4.10. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021, por se tratar de contratação de baixo risco ou complexidade que justifique a exigência de garantia 

de execução. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 15 (quinze) dias úteis, contados do envio da Nota de 

Autorização de Fornecimento (NAF). 
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5.1.1. A(s) Nota(s) de Autorização de Fornecimento será(ão) encaminhada(s) por e-mail, 

informado na proposta comercial, devendo o Contratado confirmar o recebimento, no prazo máximo 

de 2 (dois) dias úteis. 

5.2. A recusa em confirmar o recebimento da(s) Nota(s) de Autorização de Fornecimento, no prazo 

estabelecido no subitem anterior, sem justificativa por escrito e aceita pela autoridade competente, bem 

como a não manutenção de todas as condições exigidas na habilitação, sujeitará a adjudicatária às 

penalidades cabíveis, sendo facultado à Administração convocar remanescentes, na ordem de 

classificação, nos termos da legislação aplicável. 

5.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 3 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de 

prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

Local e horário da entrega dos bens 

5.4. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: 

a) Secretaria Municipal de Governo (almoxarifado Central), localizado na Praça Getúlio Vargas, 

nº 43, Centro, Ponte Nova/MG – CEP: 35430-006, Ponte Nova – Minas Gerais, em dias úteis nos 

horários de 9:00 às 17:00.  

b) Secretaria Municipal de Assistência Social E Habitação, localizada na Rua Antônio Frederico 

Ozanan, 450, Centro – CEP: 35430-029, Ponte Nova – Minas Gerais, em dias úteis nos 

horários de 07:30 às 11:00 e 13:30 às 16:00. 

c) Secretaria Municipal de Obras, localizada na Avenida Getúlio Vargas, 828, Triângulo – CEP: 

35430-144, Ponte Nova – Minas Gerais, em dias úteis nos horários de 07:30 às 10:30 e 

13:30 às 16:30. 

d) Secretaria Municipal de Educação, (almoxarifado SEMED) localizado na Rua Jaime Pereira, 

87, Progresso – CEP: 35430-186, Ponte Nova – Minas Gerais, Segunda e terça: 12:30 às 16:00, 

Quarta a sexta: 7:00 às 16:00. 

e) Secretaria Municipal de Saúde, localizada na Rua Antônio Frederico Ozanan, 450, Centro – 

CEP: 35430-029, Ponte Nova – Minas Gerais, em dias úteis nos horários de 07:00 às 10:00 

e 13:00 às 16:00. 

f) Policlínica Milton Campos - Av. Dr. José Grossi, 111 – Guarapiranga – Ponte Nova 

g) Materclinica - Rua Padre Nicolau Caríssimo, 113 – Palmeiras – Ponte Nova 

h) Laboratório Central – Rua Carlos Gomes, 21, Esplanada – Ponte Nova 

i) Farmácia Vau-Açu – Rua João Pinto de Godoy, 475, Vau Açu - Zona Rural – Ponte Nova 

j) CAPS - Praça Getúlio Vargas, N° 136, Centro – Ponte Nova 

k) UBS Cidade da Serra – R. Terezinha Pereira dos Santos, 54, B. Cidade da Serra – Ponte Nova 
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l) PSF Novo Horizonte Rua Antônio Semião de Carvalho, 45, Novo Horizonte – Ponte Nova 

m) PSF Juquinha Lanna I Praça João Martins de Oliveira, 44, Sagrado Coração de Jesus– Ponte 

Nova 

n) PSF centro Rua Presidente Antônio Carlos, 499 – Primeiro de Maio – Ponte Nova 

o) PSF Abdalla Felício/Fatima - Rua Luiz Martins Soares Sobrinho, 423, Bairro de Fátima – Ponte 

Nova 

p) PSF Rosário do Pontal - Rua Antônio Luiz Aleixo, 79, Pontal - Zona Rural – Ponte Nova 

q) PSF José Silva/Rasa - Rua Joaquim Machado Guimarães, 516, Rasa – Ponte Nova 

r) PSF: José Pinto da Paixão / São Pedro - Rua Tocantins, 02, São Pedro – Ponte Nova 

s) PSF Vau Açú Rua João Pinto de Godoy, 475, Vau Açu - Zona Rural – Ponte Nova 

t) PSF Sette De Barros I / Triangulo - Rua João Alves de Oliveira, 353, Triângulo – Ponte Nova 

u) PSF José Evangelista Pinheiro Rua Maria Cosenza, 81, Vale do Ypê (Santo Antônio) – Ponte 

Nova 

v) PSF Ana Florência Rua Augusto Mayrink, 67, Ana Florência - Zona Rural – Ponte Nova 

w) PSF São Geraldo Rua Padre João do Monte Medeiros – 1211 – São Geraldo – Ponte Nova 

x) PSF Irmã Zélia Patrício – Rua Minas Gerais, 721 – Dalvo de Oliveira Benfeito / Conjunto 

Habitacional – Ponte Nova 

y) PSF Palmeirense - Rua Antônio Lanna Sette 1360, Palmeirense – Ponte Nova 

z) PSF Fortaleza - Rua Milton Pires de Paula, 57, Fortaleza – Ponte Nova 

aa) PSF Vila Oliveira: Rua Padre Nicolau Caríssimo, 113 – Palmeiras – Ponte Nova 

bb) PSF Palmeiras: Av. Dr. José Grossi, 111 – Guarapiranga – Ponte Nova 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.5. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 

12 (doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia 

útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

5.6. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, 

o fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante. 

5.8. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas 

condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

5.9. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, 

ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas 

específicas. 
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5.10. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados 

pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções 

necessárias. 

5.11. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser 

substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e 

desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 

5.12. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que 

apresentarem vício ou defeito no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de retirada 

do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica 

autorizada. 

5.13. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única 

vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante. 

5.14. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, 

de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório 

pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução 

dos reparos. 

5.15. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 

Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a 

contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus 

componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato 

acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 

5.16. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 

responsabilidade do Contratado. 

5.17. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele 

fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de 

alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato. Para 

efeito deste termo, equipara-se ao contrato qualquer outro acordo firmado entre a administração pública 

municipal e outra pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, ainda que com outra 

denominação, inclusive Ata de Registro de Preços, nota de empenho ou instrumento equivalente, e que 

estabeleça obrigações de dar, fazer ou entregar, entre outras admitidas em direito. 

6.1.1. Nos termos do art. 8º do Decreto Municipal nº 12.805/2022 fica(m) nomeado(s): 

a) Fiscais do contrato: 
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• Maria Allice Edy Souza Romagnoli, patrimonio@pontenova.mg.gov.br, (31) 97227-2316 

• Luciene Sores Lucena, semas@pontenova.mg.gov.br, (31) 99513-3868 

• Fernanda Quaresma Soares Maia, dep.mediacomplexidade@yahoo.com, (31) 3817-1120 

• Fernanda Ferreira Matoso, farmacia@pontenova.mg.gov.br, (31) 3817-1120 

• Luís Fernando Martins Ferreira, semsacompras@pontenova.mg.gov.br, (31) 3817-1120 

• Lauanda Cristina Murta Lucas Pereira, caps@pontenova.mg.gov.br, (31) 3817-1120 

• Bianca Luiza de Souza Bitencourt, biancalsbitencourt@gmail.com, (31) 3817-1120 

• Nataliane Maria de Jesus Paixão, sammdusemsa@hotmail.com, (31) 3817-1120 

• Felipe de Aragão Gonçalves, semob@pontenova.mg.gov.br, (31) 3817-4239 

• Ana Luiza Neves de Pinho, depatencaoprimaria@pontenova.mg.gov.br, (31) 3817 1120 

• Vasco de Assis Maciel, admfinanceiro@edu.pontenova.mg.gov.br, (31) 3817 - 6939 

b) Gestor do contrato: 

● Titular: Isaac Borges Augusto, patrimonio@pontenova.mg.gov.br, (31) 97227-2316 

● Suplente: Janaína Barbosa Sete e Silva, gabinetesaude@pontenova.mg.gov.br, (31) 3819-

5454 

6.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 

sua inexecução total ou parcial. 

6.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

6.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

6.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

Fiscalização 

6.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos.  
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6.8. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. 

6.9. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados. 

6.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para 

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.11. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.13. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

6.14. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.15. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

6.16. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do 

Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior 

e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores 

e fiscais, de conformidade.  

Gestor do Contrato 

6.17. Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo 

todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 

de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento 

da finalidade da administração. 

6.18. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
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6.19. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho 

de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.20. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais quanto ao cumprimento 

de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.21. Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para 

fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, 

de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.22. Elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 

justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades 

da Administração. 

6.23. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos 

termos do contrato. 

 

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

7.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

7.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
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7.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave; 

7.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

7.2.4. Multa: 

7.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 1% (um por cento) por dia de 

atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias. 

7.2.4.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou 

reposição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 

137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

7.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 30% (trinta por 

cento) a do valor da contratação, nos termos do art. 7º, inciso IV, do Decreto Municipal nº 

12.764/2022. 

7.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 

30% (trinta por cento) do valor da contratação, conforme art. 7º, inciso IV, alínea “g”, do Decreto 

Municipal nº 12.764/2022. 

7.2.4.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 0,5% (cinco décimos 

por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação, conforme art. 7º, inciso IV, alínea 

“f”, do Decreto Municipal nº 12.764/2022. 

7.2.4.6. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na 

alínea “d”, de 1% (um por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação. 

7.2.4.7. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 0,5% (cinco décimos 

por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação nos termos do art. 7º, inciso III, do 

Decreto Municipal nº 12.764/2022, ressalvadas as seguintes infrações também enquadráveis 

nesta alínea: 

7.2.4.7.1. Deixar de entregar item solicitado em ordem de fornecimento sem comprovar 

motivo justo ou fator superveniente imprevisível. 

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

7.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa. 
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7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

7.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

7.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas 

eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os 

cadastrados pela empresa no SICAF.  

7.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF 

serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das 

comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

7.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

7.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

7.9.2. as peculiaridades do caso concreto; 

7.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

7.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e 

7.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

7.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

7.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo 

de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a 

ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
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7.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

7.12.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na 

forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento 

e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituídos no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar do recebimento da 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade 

e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será 

de até 2 (dois) dias úteis. 

8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 

das exigências contratuais. 

8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
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empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para 

efeito de liquidação e pagamento. 

8.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

8.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 

7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

8.10. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.11. A CONTRATADA deverá informar na Nota Fiscal os dados bancários para pagamento 

(banco, conta corrente, nome, agência bancária) o número do processo e número do pregão 

correspondente. 

8.11.1. Os prejuízos por pagamentos incorretos devido à falta de informação são de 

responsabilidade da CONTRATADA. 

8.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como:  

8.12.1. o prazo de validade; 

8.12.2. a data da emissão;  

8.12.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

8.12.4. o período respectivo de execução do contrato;  

8.12.5. o valor a pagar; e  

8.12.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.13. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao Contratante; 
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8.14. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

8.15.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 

8.15.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito 

do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

8.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do Contratante. 

8.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

8.18. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla 

defesa.  

8.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

8.20. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, 

de 2022. 

8.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA/IBGE (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) de 

correção monetária. 

Forma de pagamento 

8.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo Contratado. 

8.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 
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8.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

8.26. Conforme Decreto Municipal nº 13.131/2023, a retenção do IR deverá ser destacada no corpo 

do documento fiscal observando os percentuais estabelecidos no Anexo I da IN RFB nº 1.234, de 2012, 

ou em norma que vier a alterá-la ou substituí-la, nos mesmos moldes aplicáveis aos órgãos da 

administração pública federal. 

8.26.1. Os documentos de cobrança emitidos em desacordo com o contido no Decreto 

Municipal nº 13.131/2023 não serão aceitos para fins de liquidação de despesa e pagamento. 

8.27. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

Reajuste 

8.28. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento apresentado. 

8.29. Após o interregno de um ano, a pedido do Contratado, os preços iniciais poderão ser 

reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA/IBGE (Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

8.30. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

8.31. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará 

ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

8.32. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

8.33. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

8.34. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

8.35. O reajuste será realizado por apostilamento. 
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9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 

PREÇO POR ITEM. 

Forma de fornecimento 

9.2. O fornecimento do objeto será parcelado. 

Exigências de habilitação 

9.3. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação Jurídica 

9.4. Empresário Individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

9.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

9.6. Sociedade Empresária, Sociedade Limitada Unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.7. Sociedade Empresária Estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

9.8. Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.9. Filial, Sucursal ou Agência de Sociedade Simples ou Empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

9.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 
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9.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

9.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.15. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal/Distrital do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.16. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

Qualificação Econômico-Financeira 

9.17. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1. O custo estimado total da contratação, que corresponde ao valor máximo aceitável, é de R$ 

1.108.476,5901 (um milhão, cento e oito mil, quatrocentos e setenta e seis reais e cinquenta e nove 

centavos), conforme custos unitários apostos na tabela contida no item 1.1. 

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município de Ponte Nova. 

11.2. Por se tratar de SRP, a Ata de Registro de Preços não gera obrigação de despesa imediata. A 

execução orçamentária ocorrerá a cada contratação decorrente da Ata, mediante prévio empenho e 

disponibilidade de crédito orçamentário no momento da emissão da NAF/ordem de fornecimento ou 

instrumento equivalente. 

11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

12. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
4 

pe
ss

oa
s:

  K
A

T
IA

 J
A

R
D

IM
 D

E
 C

A
R

V
A

LH
O

 IR
IA

S
, F

E
R

N
A

N
D

A
 D

E
 M

A
G

A
LH

Ã
E

S
 R

IB
E

IR
O

, M
A

R
C

O
S

 V
IN

IC
IU

S
 M

A
R

IA
N

O
 e

 L
A

Z
IN

IE
R

 S
E

R
R

A
N

O
 G

O
N

C
A

LV
E

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//p

on
te

no
va

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/F
5E

9-
D

E
37

-C
77

1-
A

8D
2 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 F

5E
9-

D
E

37
-C

77
1-

A
8D

2



 PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE NOVA 

Estado de Minas Gerais 
 

Página 23 de 26 
Modelo Municipal de Termo de Referência adaptado dos modelos da AGU – Lei nº 14.133, de 2021 
Versão base AGU: DEZ/2025 

12.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

Termo de Referência e seus anexos; 

12.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

12.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, 

reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por 

ele propostas sejam as mais adequadas; 

12.4. Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

12.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência e neste Anexo; 

12.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência;  

12.7. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

12.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução contratual, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

12.8.1. A Administração terá o prazo de 30 dias a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

12.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de cláusulas contratuais. 

12.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratual, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

13. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

13.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

13.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 

relação da rede de assistência técnica autorizada; 

13.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor; 
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13.4. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

13.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor contratuais ou autoridade 

superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

13.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal contratual, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

13.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

13.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização contratual, 

junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

13.8.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

13.8.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

13.8.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 

domicílio ou sede do Contratado;  

13.8.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

13.8.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

13.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto da contratação; 

13.10. Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

13.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

13.12. Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na 

contratação direta;  
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13.13. Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação; 

13.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pela 

fiscalização contratual, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

13.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto; 

13.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 

nº 14.133, de 2021; 

13.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

 

14. RESPONSÁVEIS 

Elaborado por: 

 

_________________________________ 

Daniele Cristini Pereira de Azevedo  

Auxiliar Administrativo I 

Aprovado por: 

 

_________________________________ 

Katia Jardim de Carvalho Irias 

Secretária Municipal de Saúde 

 

_________________________________ 

Fernanda de Magalhães Ribeiro 

Secretária Municipal de Governo 

 

 

_________________________________ 
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Lazinier Serrano Gonçalves 

Secretária Municipal de Assistência Social e Habitação 

 

 

_________________________________ 

Marcos Vinícius Mariano 

Secretário Municipal de Obras 

 

_________________________________ 

Eliliane Cacilda Esperidião 

Secretária Municipal de Educação 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

1- INTRODUÇÃO 

O presente documento tem por objetivo identificar e analisar os cenários para o atendimento da 

demanda que consta no Documento de Formalização de Demanda - DFD, bem como demonstrar a 

viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas, fornecendo as informações necessárias 

para subsidiar o respectivo processo de contratação. 

 

2- DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

Após levantamento técnico realizado in loco em cada unidade requisitante, identificou-se ambientes 

sem climatização instalada, equipamentos ao final de sua vida útil e unidades em fase de implantação 

ainda sem previsão de atendimento. 

 

Na Secretaria Municipal de Governo, o levantamento abrangeu as unidades administrativas vinculadas 

(SEGOV, AJU, RH, SEPLAG, SEDEURB, SEMFA, SECULT, SEDRU, SEMAM, SEMEJ e SEMUT), 

com verificação da existência, capacidade e condições de funcionamento dos aparelhos já instalados, 

da inexistência de climatização em ambientes que dela necessitam e dos projetos de reestruturação 

física já formalizados para as respectivas unidades. Parte da necessidade identificada refere-se 

especificamente a imóveis alugados sem possibilidade de alteração de fachada, salas temporárias, 

espaços cedidos ao Município, ambientes utilizados provisoriamente e locais cuja infraestrutura elétrica 

ou física ainda não permite a instalação de equipamento tipo Split, situação que fundamenta a previsão 

de equipamentos portáteis, dotados de mobilidade entre ambientes, como alternativa técnica a esses 

casos específicos. 

 

Na Secretaria Municipal de Assistência Social e Habitação, a necessidade abrange as unidades CRAS 

Novo Horizonte, CRAS Pacheco, CRAS Triângulo, CREAS, Casa Lar, Casa Abrigo, Asilo, Conselho 

Tutelar e a sede da SEMASH, com verificação da existência, capacidade e condições de funcionamento 

dos aparelhos já instalados e da inexistência de climatização em ambientes que dela necessitam, 

considerando a demanda diária de atendimento ao público próprio da política de assistência social. 

 

Na Secretaria Municipal de Obras, a necessidade decorre da manutenção de condições adequadas de 

climatização nos ambientes de escritório em que os servidores permanecem para o desenvolvimento 

de suas atividades, incluindo área de convivência utilizada nos períodos de descanso.  

 

Na Secretaria Municipal de Saúde, a necessidade abrange as unidades vinculadas (CAPS, Laboratório, 

Farmácia Integrada, Farmácia São Pedro, Farmácia Pacheco, Imunização, SAMMDU, Endemias e as 

unidades de PSF), com verificação da existência, capacidade e condições de funcionamento dos 

aparelhos já instalados e da inexistência de climatização em ambientes que dela necessitam.  
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Na Secretaria Municipal de Educação, a necessidade refere-se à climatização dos ambientes da sede 

da SEMED e do Núcleo de Apoio à Inclusão (NAPI), identificada a partir das plantas dos imóveis, que 

permitiram relacionar a necessidade de climatização às características dos espaços efetivamente 

utilizados para o desenvolvimento das atividades administrativas, pedagógicas, técnicas e de 

atendimento ao público, especialmente em períodos de temperaturas elevadas. 

 

Em comum às secretarias, a ausência ou a insuficiência de climatização compromete as condições de 

trabalho dos servidores e a qualidade do atendimento prestado à população, com reflexo direto na 

continuidade dos serviços públicos municipais. O caráter multissetorial da demanda, aliado à 

padronização técnica possível entre os equipamentos requeridos pelas diferentes unidades, justifica a 

consolidação das aquisições em processo único. 

 

A aquisição de novos aparelhos de ar condicionado atende ao interesse público ao assegurar 

ambientes mais saudáveis, produtivos e compatíveis com a demanda crescente dos serviços 

municipais. A climatização adequada favorece o bom desempenho das atividades administrativas, 

melhora a qualidade do atendimento ao cidadão e reduz riscos associados ao superaquecimento de 

equipamentos eletrônicos. 

 

3- ÁREA REQUISITANTE 

Área Requisitante Responsável 

Secretaria Municipal de Governo Fernanda de Magalhães Ribeiro 

Secretaria M. de Assistência Social e Habitação Lazinier Serrano Gonçalves 

Secretaria Municipal de Obras Marcos Vinicius Mariano 

Secretaria Municipal de Saúde Katia Jardim de Carvalho Irias 

Secretaria Municipal de Educação Eliliane Cacilda Esperidião 

 

4- DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Tratando-se de licitação, a habilitação seguirá o rito comum de habilitação jurídica, fiscal, social, 

trabalhista e econômico-financeira previsto nos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021. 

 

Os requisitos abaixo decorrem da natureza do objeto, mero fornecimento de aparelhos de ar 

condicionado, sem instalação, e da apuração técnica realizada nos levantamentos das secretarias 

participantes e na pesquisa de mercado.  

 

a) Tecnologia Inverter 

Função: modulação contínua da capacidade de refrigeração conforme a demanda térmica do ambiente, 

com partida suave do compressor. 

Risco evitado: consumo energético elevado e desgaste acelerado do compressor decorrentes de ciclos 
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repetidos de liga/desliga, próprios da tecnologia convencional, com reflexo no custo de manutenção e 

na vida útil do bem público. 

Verificação: ficha técnica ou catálogo do fabricante, com indicação expressa da tecnologia Inverter. 

 

b) Gás refrigerante ecológico R-32 ou R-410A, vedada a aceitação de equipamento com gás 

refrigerante R-22 

Função: assegurar a disponibilidade futura de insumo para manutenção corretiva do equipamento ao 

longo de sua vida útil. 

Risco evitado: descontinuidade de manutenção e obsolescência precoce do bem público, decorrentes 

da eliminação progressiva do R-22 no país por força do Programa Brasileiro de Eliminação dos HCFCs 

(PBH), em cumprimento ao Protocolo de Montreal, internalizado pelo Decreto nº 99.280/1990. 

Verificação: ficha técnica ou manual do fabricante, com indicação do tipo de gás refrigerante utilizado. 

Fundamento legal: art. 5º da Lei nº 14.133/2021 (desenvolvimento nacional sustentável); art. 18, §1º, 

XII, da Lei nº 14.133/2021 (impactos ambientais da contratação). 

 

c) Equipamento novo, de primeiro uso, não recondicionado, não remanufaturado e não 

proveniente de demonstração 

Função: assegurar que o bem adquirido tenha vida útil integral a partir do recebimento. 

Risco evitado: aquisição de equipamento com desgaste prévio, vida útil reduzida ou histórico de uso 

desconhecido, sem que isso se reflita no preço ofertado. 

Verificação: declaração do fabricante ou da licitante, e nota fiscal de origem, exigível em fase de 

entrega. 

 

d) Compatibilidade técnica entre unidade evaporadora e unidade condensadora, para os 

equipamentos tipo Split 

Função: garantir o funcionamento do conjunto conforme as especificações de desempenho informadas 

pelo fabricante. 

Risco evitado: incompatibilidade entre componentes de fabricantes ou linhas distintas, que compromete 

a capacidade de refrigeração nominal e a garantia do equipamento. 

Verificação: declaração do fabricante ou documento técnico que ateste a compatibilidade entre as 

unidades ofertadas. 

 

e) Garantia de fábrica mínima de 12 (doze) meses, contados do recebimento definitivo, sem 

prejuízo das garantias legais aplicáveis 

Função: assegurar cobertura para defeitos de fabricação e falhas de funcionamento por prazo mínimo 

definido, uniforme para todos os itens do processo. 

Risco evitado: ônus não previsto à Administração com reparos ou substituições decorrentes de defeito 

de fabricação fora do prazo de garantia legal mínima de 90 dias do Código de Defesa do Consumidor, 

incompatível com a expectativa de uso continuado do bem público. 
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Verificação: termo ou certificado de garantia do fabricante, com identificação do produto, modelo e 

prazo de cobertura. 

 

f) Eficiência energética — tratamento diferenciado por tipo de equipamento 

Nota técnica prévia: os equipamentos tipo Split (fixos) e os equipamentos portáteis têm arquitetura 

construtiva distinta, com efeito direto sobre a eficiência energética alcançável por cada categoria. No 

Split, o compressor e o condensador ficam na unidade externa, fora do ambiente climatizado, e o calor 

extraído é dissipado no exterior. No portátil, compressor e condensador ficam no mesmo gabinete, 

dentro do próprio ambiente climatizado, e parte do calor residual gerado retorna ao ambiente, 

mecanismo que reduz estruturalmente o rendimento do equipamento em relação a um Split de mesma 

capacidade nominal. Essa diferença é reconhecida tecnicamente no mercado de refrigeração e é a 

razão pela qual aparelhos portáteis, em regra, não atingem as classes mais altas de eficiência 

energética alcançadas pelos Splits, ainda que de fabricação recente e tecnologia Inverter. 

 

a. Equipamentos fixos tipo Split — classificação mínima "A" na Etiqueta Nacional de 

Conservação de Energia (ENCE/Inmetro) 

Função: assegurar eficiência energética mínima do equipamento ao longo de sua vida útil, parâmetro 

plenamente alcançável nesta categoria construtiva. 

Risco evitado: elevação do custo total de propriedade do bem público em razão de consumo elétrico 

acima do necessário, ainda que o preço de aquisição seja competitivo. 

Verificação: etiqueta ENCE ou certificado de conformidade Inmetro do modelo ofertado, conforme 

Portaria Inmetro/MDIC nº 269/2021. 

 

b. Equipamentos portáteis — exigência de etiquetagem ENCE, sem fixação de classe 

mínima 

Função: assegurar que o equipamento porte a etiquetagem oficial obrigatória, permitindo à 

Administração conhecer e comparar a eficiência energética real de cada proposta, sem impor um 

patamar que a própria arquitetura construtiva do equipamento portátil, em regra, não alcança. 

Risco evitado: a fixação de uma classe mínima "A" para o portátil reproduziria uma exigência 

tecnicamente incompatível com a realidade construtiva da categoria, com risco de restrição indevida à 

competitividade. 

Verificação: etiqueta ENCE do modelo ofertado, com registro, para fins de instrução do processo, da 

classe efetivamente apresentada. 

Fundamento legal: art. 5º da Lei nº 14.133/2021 (economicidade e desenvolvimento nacional 

sustentável); Lei nº 10.295/2001 e Decreto nº 9.864/2019 (Política Nacional de Conservação e Uso 

Racional de Energia); art. 9º da IN CGNOR/ME nº 81/2022 (vedação a especificação restritiva não 

justificada tecnicamente). 

 

g) Nível de ruído — tratamento diferenciado por tipo de equipamento 
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Nota técnica prévia: pela mesma razão construtiva exposta no requisito anterior, compressor e 

condensador operando dentro do próprio ambiente climatizado, no caso do portátil, o nível de ruído 

interno de um aparelho portátil é estruturalmente superior ao de um Split de mesma capacidade, cujo 

compressor e condensador ficam na unidade externa. Fontes técnicas consultadas indicam faixa típica 

de 50 a 65 dB para o ruído interno de aparelhos portáteis, exatamente em razão de o compressor 

operar dentro do ambiente. 

a. Equipamentos fixos tipo Split 

Função: preservar condições adequadas de trabalho e de atendimento no ambiente interno, 

especialmente em unidades de saúde e de atendimento direto à população, onde a unidade 

evaporadora opera silenciosamente por não conter o compressor. 

Risco evitado: incômodo operacional em ambientes que exigem concentração ou silêncio, apesar do 

atendimento formal aos demais parâmetros técnicos. 

Verificação: ficha técnica do fabricante, com indicação do nível de ruído em decibéis (dB) da unidade 

evaporadora (interna) do modelo ofertado. 

 

b. Equipamentos portáteis 

Função: assegurar que o nível de ruído informado seja compatível com o uso do equipamento em 

ambiente administrativo ocupado, reconhecendo que o parâmetro de referência é necessariamente 

distinto do aplicável ao Split, em razão do compressor operar no interior do ambiente. 

Risco evitado: fixação de um limite de ruído idêntico ao exigido para o Split, o que poderia excluir 

indevidamente a totalidade dos modelos portáteis disponíveis no mercado, dado o funcionamento 

construtivo próprio desta categoria. 

Verificação: ficha técnica do fabricante, com indicação do nível de ruído em decibéis (dB) do modelo 

ofertado, sem comparação direta com o parâmetro fixado para os equipamentos Split. 

 

h) Apresentação de documentação comprobatória dos acessórios originais que acompanham 

o equipamento, exclusivamente para os itens portáteis. 

Função: comprovar que os acessórios inclusos no fornecimento (rodízios, mangueira de exaustão, 

adaptador de janela e demais itens que acompanham originalmente o modelo) são os previstos pelo 

próprio fabricante para o equipamento ofertado. 

Risco evitado: entrega de equipamento portátil sem os acessórios necessários ao seu funcionamento, 

ou com acessórios de procedência distinta da original, comprometendo a instalação do equipamento. 

 

i) Apresentação de catálogo, ficha técnica ou manual do fabricante do modelo ofertado, na 

fase de aceitação da proposta 

Função: viabilizar a verificação objetiva, pela Administração, do atendimento de cada um dos requisitos 

técnicos (capacidade, tecnologia Inverter, tensão, gás refrigerante, eficiência energética quando 

aplicável, nível de ruído, natureza do equipamento e, para o Split, compatibilidade entre unidades), a 

partir de documento próprio do fabricante e não apenas de declaração genérica do licitante. 
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Risco evitado: aceitação de proposta sem comprovação técnica objetiva das características exigidas, 

dificultando a análise de conformidade antes da adjudicação e o eventual confronto, no recebimento, 

entre o que foi ofertado e o que foi efetivamente entregue, situação que pode gerar impugnação por 

ausência de critério objetivo de julgamento ou, no extremo, recebimento de equipamento divergente da 

especificação. 

Verificação: catálogo, ficha técnica ou manual do fabricante, em língua portuguesa ou acompanhado 

de tradução livre, identificando marca e modelo do equipamento ofertado e compatível com os dados 

declarados na proposta, a ser apresentado pelo licitante provisoriamente classificado na fase de 

aceitação da proposta, antes da habilitação e da adjudicação, para análise de conformidade pelo setor 

responsável. 

 

5- LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Nos termos do inciso V do § 1º do art. 18 da Lei nº 14.133/2021, procedeu-se ao levantamento das 

alternativas de solução existentes no mercado, aptas a atender à necessidade de fornecimento de ar-

condicionado às Secretarias requisitantes. 

Alternativas de procedimento examinadas: 

 

Adesão à Ata de Registro de Preços de outro órgão ou entidade 

Fundamento legal: art. 86, §2º, da Lei nº 14.133/2021; art. 32 do Decreto Municipal nº 12.872/2023, 

com a redação dada pelo Decreto Municipal nº 13.273/2023. 

Descrição: consiste na adesão, na condição de não participante, a ata de registro de preços já 

formalizada por outro órgão ou entidade gerenciadora, para aquisição do mesmo objeto nas condições 

nela registradas. 

 

Vantagens: dispensa a realização de procedimento licitatório próprio, com ganho de tempo em relação 

à SRP própria; pode representar preço vantajoso, caso a ata originária tenha sido formada em 

condições comerciais favoráveis. 

 

Desvantagens: os requisitos do art. 86, §2º, da Lei nº 14.133/2021, dependência de saldo disponível 

na ata, da aceitação prévia do órgão gerenciador e do fornecedor (inciso III), a ausência de controle da 

Administração sobre a formação original da especificação técnica e do preço registrado, e os limites 

quantitativos de adesão (até 50% dos quantitativos da ata por órgão aderente, e até o dobro do 

quantitativo total registrado para o conjunto de aderentes, nos termos do art. 86, §§4º e 5º).  

 

Levantamento realizado: foram localizadas atas de registro de preços nacionais geridas pelo Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), órgão federal, destinadas especificamente à 

adesão por Estados, Distrito Federal e Municípios para aquisição de aparelhos de ar-condicionado 

(Pregão Eletrônico nº 90002/2025 – Registro de Preço Nacional, atas nº 11/2025, 17/2025, 18/2025 e 

25/2025, disponíveis via sistema SIGARP). Essas atas foram descartadas como alternativa para este 
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processo, pois o objeto do pregão de origem é expressamente delimitado a aparelhos de ar-

condicionado "para unidades escolares", o que restringiria a adesão, no máximo, ao atendimento da 

SEMED, sem cobrir a necessidade das demais secretarias participantes (SEGOV, SEMASH, SEMOB 

e SEMSA); a adoção da ata do FNDE exigiria, ainda assim, a realização de processo licitatório próprio 

para as demais secretarias, o que eliminaria o ganho de agilidade que justifica a adesão e fragmentaria 

desnecessariamente a instrução processual de uma demanda que é, por natureza, multissetorial. 

 

Licitação própria para Sistema de Registro de Preços (SRP) 

Fundamento legal: arts. 82 a 86 da Lei nº 14.133/2021; Decreto Municipal nº 12.872/2023. 

Descrição: realização de procedimento licitatório próprio do Município, destinado à formação de ata de 

registro de preços que possibilite aquisições fracionadas, conforme a necessidade de cada secretaria 

participante, ao longo do prazo de vigência da ata. 

 

Vantagens: compatibilidade direta com a natureza multissetorial e escalonada da demanda identificada, 

permitindo que cada unidade requisite os quantitativos efetivamente necessários, sem obrigação de 

aquisição integral e imediata do total estimado (art. 83 da Lei nº 14.133/2021); ampla competitividade, 

por se tratar de procedimento licitatório aberto; controle direto, pela Administração, da especificação 

técnica e das condições comerciais exigidas, sem depender de parâmetros fixados por outro ente. 

 

Desvantagens: exige a realização de procedimento licitatório completo, com prazo mais longo até a 

primeira contratação, em comparação com a adesão a ata já formada; demanda pesquisa de preços 

robusta, nos termos do art. 23 da Lei nº 14.133/2021 e da IN SEGES/ME nº 65/2021; exige gestão 

continuada da ata ao longo de sua vigência (controle de saldo, eventuais adesões de não participantes 

e remanejamentos). 

 

6- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A solução consiste na aquisição de aparelhos de ar condicionado, novos, sem instalação, destinada a 

atender, em processo único, a demanda das secretarias participantes, com fornecimento fracionado ao 

longo da vigência da ata, conforme a necessidade de cada unidade requisitante. 

 

Diante da análise das alternativas avaliadas, verifica-se que a realização de licitação própria para a 

adoção do Sistema de Registro de Preços se apresenta como a solução mais adequada, pelos motivos 

a seguir expostos: 

Aumento da Competitividade: Um processo licitatório aberto permite a participação de um maior 

número de fornecedores, o que promove a competitividade no mercado. Ao ampliar a concorrência, a 

prefeitura tem a oportunidade de avaliar propostas de diferentes empresas, o que pode resultar em 

condições mais vantajosas em termos de preço e qualidade. A competição entre os fornecedores tende 

a estimular a oferta de produtos de melhor qualidade a preços mais competitivos, beneficiando 

diretamente a administração pública e, consequentemente, a população atendida. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
4 

pe
ss

oa
s:

  K
A

T
IA

 J
A

R
D

IM
 D

E
 C

A
R

V
A

LH
O

 IR
IA

S
, F

E
R

N
A

N
D

A
 D

E
 M

A
G

A
LH

Ã
E

S
 R

IB
E

IR
O

, M
A

R
C

O
S

 V
IN

IC
IU

S
 M

A
R

IA
N

O
 e

 L
A

Z
IN

IE
R

 S
E

R
R

A
N

O
 G

O
N

C
A

LV
E

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//p

on
te

no
va

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/F
5E

9-
D

E
37

-C
77

1-
A

8D
2 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 F

5E
9-

D
E

37
-C

77
1-

A
8D

2



PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE NOVA 
Estado de Minas Gerais 

Página 8 de 18 

 

 

Transparência e Legalidade: Realizar a contratação através de um processo licitatório próprio 

assegura a transparência e a conformidade com os princípios legais estabelecidos pela Lei n° 

14.133/2021, que rege as contratações públicas. Esse procedimento fortalece a governança pública, 

garantindo que a seleção do fornecedor seja feita de maneira justa, imparcial e em conformidade com 

os preceitos da legalidade, publicidade, isonomia e economicidade. A transparência do processo 

aumenta a confiança da sociedade na gestão pública e assegura o uso eficiente dos recursos públicos. 

A seguir, são apresentados os principais motivos que justificam essa escolha. 

 

Justificativa para adoção do Sistema de Registro de Preços 

Justifica-se a adoção do Sistema de Registro de Preços, com fundamento nos arts. 82 a 86 da Lei nº 

14.133/2021 e no art. 4º do Decreto Municipal nº 12.872/2023, tendo em vista a configuração, no 

presente objeto, das seguintes hipóteses: 

 

Inciso I - necessidade de contratações frequentes, em razão das características do bem. Aparelhos de 

ar condicionado são bens sujeitos a substituição periódica por fim de vida útil, além de demanda 

contínua decorrente da abertura, reforma ou realocação de unidades administrativas, o que é próprio 

dessa hipótese. 

 

Inciso II - conveniência de aquisição de bem com previsão de entregas parceladas: o fornecimento será 

realizado mediante emissão sucessiva de Notas de Autorização de Fornecimento, conforme a 

necessidade de cada unidade requisitante ao longo da vigência da Ata. 

 

Inciso III - atendimento a mais de um órgão da Administração: a aquisição abrange cinco Secretarias 

Municipais, com demandas próprias e prazos de entrega distintos. 

 

Inciso IV - Embora a estimativa de quantidades deste ETP seja fundamentada em memória de cálculo 

própria, o atendimento efetivo depende de fatores supervenientes às unidades requisitantes, como a 

substituição de equipamentos inutilizados e a conclusão de obras e reformas em andamento. 

 

7- ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 

A estimativa das quantidades foi apurada mediante levantamento técnico realizado in loco pelas cinco 

secretarias participantes (SEGOV, SEMASH, SEMOB, SEMSA e SEMED), com base na metodologia 

de dimensionamento por carga térmica, metragem quadrada, pé-direito, incidência solar e quantidade 

de pessoas e equipamentos eletroeletrônicos instalados em cada ambiente. A relação dos 

equipamentos foi estruturada por secretaria, e não de forma consolidada, em razão de cada unidade 

requisitante ser composta por setores, departamentos e ambientes frequentemente instalados em 

prédios, pavimentos ou blocos distintos, o que exige dimensionamento individualizado da capacidade 

de climatização, e não a atribuição de quantitativo genérico ao órgão como um todo. 
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Quantitativo consolidado por item e por secretaria: 

Item Descrição SEGOV SEMASH SEMOB SEMSA SEMED Total 

1  Aparelho de Ar-Condicionado Portátil – 
12.000 BTU/h 6 — — — — 6 

2  Aparelho de Ar-Condicionado Portátil – 
14.000 BTU/h 8 — — — — 8 

3  Aparelho de Ar-Condicionado Teto tipo Split 
Inverter de 36.000 BTUS 220v  12 — — — 2 14 

4  Aparelho de Ar-Condicionado tipo Split 
Inverter de 12.000 BTUS  15 8 — 48 11 82 

5  Aparelho de Ar-Condicionado tipo Split 
Inverter de 18.000 BTUS  — — 1 59 4 64 

6  Aparelho de Ar-Condicionado tipo Split 
Inverter de 24.000 BTUS  20 2 3 20 — 45 

7  Aparelho de Ar-Condicionado tipo Split 
Inverter de 30.000 BTUS  25 — 1 16 — 42 

8  Aparelho de Ar-Condicionado tipo Split 
Inverter de 9.000 BTUS  

— — — 10 — 10 

 Subtotal por secretaria 86 10 5 153 17 271 

 

1. SEGOV — Secretaria Municipal de Governo 
 

Equipamento 
SEGOV-

Gab. 
SEMFA RH SEPLAG SEDEURB AJU SECULT SEDRU SEMAM SEMEJ SEMUT Reserva TOTAL 

Ar Condicionado 

12.000 BTUS 
2 -- 2 1 1 1 1 -- 1 1 1 4 15 

Ar Condicionado 

24.000 BTUS 
4 3 1 -- 1 1 1 2 1 2 1 3 20 

Ar Condicionado 

30.000 BTUS 
2 3 1 2 2 2 3 2 2 1 2 3 25 

Ar Condicionado 

Teto 36.000 

BTUS 220V 

1 2 1 1 -- -- 1 1 -- -- 2 4 12 

Ar-Condicionado 

Portátil 12.000 

BTU/h 

2 -- -- -- -- -- 1 -- -- 1 -- 2 6 

Ar-Condicionado 

Portátil 14.000 

BTU/h 

3 -- -- -- -- -- 1 -- -- 1 -- 3 8 
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O quantitativo estimado foi apurado mediante levantamento técnico realizado in loco nas unidades ad-

ministrativas vinculadas às Secretarias relacionadas no quadro abaixo (SEGOV, AJU, RH, SEPLAG, 

SEDEURB, SEMFA, SECULT, SEDRU, SEMAM, SEMEJ e SEMUT), com verificação da existência, da 

capacidade e das condições de funcionamento dos aparelhos de climatização já instalados, da inexis-

tência de climatização em ambientes que dela necessitam, e dos projetos de reestruturação física em 

andamento, para as respectivas unidades. 

Os equipamentos portáteis (12.000 e 14.000 BTU/h) destinam-se a atender situações de imóveis alu-

gados em que não seja permitida alteração da fachada (como, por exemplo, a sede do almoxarifado 

central); salas temporárias; espaços cedidos para utilização pelo Município; ambientes que serão utili-

zados provisoriamente; locais onde a infraestrutura elétrica ou física ainda não permite instalação de 

Split; espaços históricos ou arquitetonicamente protegidos; salas que mudam de localização; situações 

emergenciais; ambientes utilizados eventualmente para reuniões, eventos ou atendimento ao público. 

O quantitativo contempla reserva de contingência destinada ao atendimento de necessidades superve-

nientes previsíveis, substituições e alterações de unidades administrativas, especialmente reposição 

de equipamentos que venham a apresentar falhas irreparáveis, danos decorrentes de oscilações da 

rede elétrica ou obsolescência técnica. A previsão dessa reserva decorre, ainda, da atribuição da Se-

cretaria Municipal de Governo de prestar apoio de articulação às demais Secretarias e ao Município 

em demandas eventuais surgidas no curso da execução contratual, inclusive relacionadas a convênios, 

cuja ocorrência concreta não é passível de identificação prévia individualizada, distintamente do quan-

titativo destinado ao atendimento ordinário das unidades relacionadas no levantamento in loco. 

A estimativa dessa parcela observa os princípios do planejamento, da razoabilidade e da adequada 

estimativa de quantitativos, e sua utilização, no curso da execução contratual, ficará vinculada à com-

provação da situação que efetivamente a justifique. 

2. SEMASH — Secretaria Municipal de Assistência Social e Habitação 
 

Equipamento 
CRAS 

Pacheco 

CRAS 

Triângulo 

CRAS 

Novo 

Horizonte 

Casa 

Abrigo 

Casa 

Lar 
CREAS Asilo 

Conselho 

Tutelar 
SEMASH TOTAL 

Ar Condicionado 12.000 BTUS 01 01 01 01 01 01 01 -- 01 08 

Ar Condicionado 24.000 BTUS -- -- -- -- -- -- -- 02 -- 02 

 
O quantitativo estimado para a aquisição de equipamentos de ar condicionado destinados ao 

atendimento e apoio das atividades desenvolvidas pelas unidades da Secretaria Municipal de 

Assistência Social – foi definido considerando a necessidade de disponibilização desses equipamentos 

nos diferentes espaços públicos vinculados à Secretaria, de forma a garantir melhores condições de 

funcionamento, organização e atendimento aos usuários e servidores. Foi apurado mediante 

levantamento técnico realizado in loco nas unidades vinculadas à Secretaria. 
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Os equipamentos serão destinados às áreas administrativas das unidades CRAS Novo Horizonte, 

CRAS Pacheco, CRAS Triângulo, CREAS, Casa Lar, Casa Abrigo, Asilo, Conselho Tutelar e SEMASH 

que integram a estrutura da Secretaria de Assistência Social, observando-se as necessidades 

específicas de cada local, a quantidade de ambientes e a demanda diária de atendimento. com 

verificação da existência, da capacidade e das condições de funcionamento dos aparelhos de 

climatização já instalados, da inexistência de climatização em ambientes que dela necessitam. A 

relação dos equipamentos foi estruturada pela Secretaria por ser composta por unidades 

frequentemente instalados imóveis, pavimentos ou blocos distintos, o que exige dimensionamento 

individualizado da capacidade de climatização para cada ambiente, e não a atribuição de quantitativo 

genérico ao órgão como um todo. A definição da capacidade de cada equipamento (12.000 e 24.000 

BTUs,) decorreu da avaliação, ambiente a ambiente, da metragem quadrada, do pé-direito, da 

incidência solar e da quantidade de pessoas e equipamentos eletroeletrônicos instalados em cada sala, 

parâmetros que determinam a carga térmica a ser climatizada. 

 

3. SEMED — Secretaria Municipal de Educação 
 

Unidade Setor Capacidade Qtd 

Sede da SEMED 04 salas do setor pedagógico e sala de reuniões 12.000 BTUs 5 

Sede da SEMED — 2º pavimento 
Setor administrativo, compras, RH, transporte, 

CPD, recepção 
18.000 BTUs 4 

Sede da SEMED Auditório 36.000 BTUs 2 

NAPI 06 salas 12.000 BTUs 6 

 

O quantitativo estimado para a presente contratação foi definido a partir da demanda da Secretaria 

Municipal de Educação, considerando as necessidades de climatização identificadas na sede da 

SEMED e no Núcleo de Apoio à Inclusão – NAPI. Para definição das quantidades, foram consideradas 

as plantas dos imóveis, que possibilitaram a identificação dos ambientes a serem atendidos e de suas 

respectivas áreas físicas, permitindo relacionar os equipamentos solicitados aos espaços 

efetivamente existentes e destinados ao desenvolvimento das atividades administrativas, pedagógicas, 

institucionais e de atendimento ao público. Na sede da SEMED, foram previstos 04 (quatro) aparelhos 

de 12.000 BTUs para atendimento às salas do Setor Pedagógico; 01 (um) aparelho de 12.000 BTUs 

para a Sala de Reuniões; 04 (quatro) aparelhos de 18.000 BTUs para climatização dos ambientes 

destinados aos setores administrativos; e 02 (dois) aparelhos de 36.000 BTU/h para atendimento 

ao Auditório, considerando tratar-se de ambiente de maior dimensão e capacidade de ocupação. Para 

o NAPI, foram previstos 06 (seis) aparelhos de 12.000 BTUs, destinados à climatização das salas 

utilizadas para os atendimentos e atividades desenvolvidos pela unidade, conforme os ambientes 

identificados na respectiva planta. Dessa forma, o levantamento resultou na necessidade total de 17 

(dezessete) aparelhos de ar-condicionado, sendo 11 (onze) unidades de 12.000 BTUs, 04 (quatro) 

unidades de 18.000 BTUs e 02 (duas) unidades de 36.000 BTUs.  
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4. SEMOB — Secretaria Municipal de Obras 

Item Descrição Unid. Medida Qtd. Estimada 

1 Ar Condicionado 18.000 BTUS 220V Unidade 1 

2 Ar Condicionado 24.000 BTUS 220V Unidade 3 

3 Ar Condicionado 30.000 BTUS 220V Unidade 1 

 

O quantitativo estimado foi definido considerando a necessidade de climatização dos ambientes da 

Secretaria Municipal de Obras, bem como as características e dimensões dos espaços a serem 

atendidos. Para tanto, prevê-se a aquisição de 01 aparelho de 18.000 BTUs, destinado a um ambiente 

de menor demanda térmica; 03 aparelhos de 24.000 BTUs, destinados aos ambientes de escritório que 

necessitam de maior capacidade de climatização em razão de sua utilização e características físicas; 

e 01 aparelho de 30.000 BTUs, destinado especificamente à área de convivência dos servidores, 

utilizada durante os períodos de almoço e descanso. A estimativa busca atender de forma adequada 

às necessidades atuais da Secretaria, considerando a distribuição dos ambientes e a finalidade de cada 

espaço, evitando tanto a insuficiência quanto a aquisição excessiva de equipamentos. Dessa forma, o 

quantitativo proposto apresenta-se compatível com a demanda prevista e contribui para proporcionar 

condições adequadas de conforto térmico aos profissionais durante o desenvolvimento de suas 

atividades e nos períodos de descanso. 

 

5. SEMSA — Secretaria Municipal de Saúde 
 

Unidade 9.000 BTUS 12.000 BTUS 18.000 BTUS 24.000 BTUS 30.000 BTUS TOTAL 

SEMSA -- 4 4 4 4 16 

PSF -- 20 20 -- -- 40 

POLICLÍNICA -- 6 6 6 6 24 

MATER CLÍNICA -- 4 4 4 1 13 

FARMÁCIAS (São Pedro, 

Pacheco e Vau Açu) 
-- 2 4 -- -- 6 

SAMMDU (novas 

instalações) 
10 7 10 1 -- 28 

CAPS -- 2 2 1 -- 5 

LABORATÓRIO -- -- 2 1 1 4 

SAMMU -- -- 2 -- -- 2 

RESERVA  -- 3 5 3 4 15 

TOTAL 10 48 59 20 16 153 

 

O quantitativo estimado foi apurado mediante levantamento in loco nas unidades administrativas 

vinculadas à Secretaria de Saúde, com verificação da existência, da capacidade e das condições de 

funcionamento dos aparelhos de climatização já instalados, da inexistência de climatização em 

ambientes que dela necessitam, e dos projetos de reestruturação física em andamento para as 
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respectivas unidades, além de que a SEMSA atende a convênios firmados, como o SAMMU, e presta 

suporte, quando necessário, às demandas que surgem. A relação dos equipamentos foi estruturada 

por unidade, e não de forma consolidada, em razão de cada unidade ser composta por setores e 

departamentos administrativos frequentemente instalados em prédios, pavimentos ou blocos distintos, 

o que exige dimensionamento individualizado da capacidade de climatização para cada ambiente, e 

não a atribuição de quantitativo genérico ao órgão como um todo. A definição da capacidade de cada 

equipamento (9.000, 12.000, 18.000, 24.000, 30.000 BTUs) decorreu da avaliação, ambiente a 

ambiente, da metragem quadrada, do pé-direito, da incidência solar e da quantidade de pessoas e 

equipamentos eletroeletrônicos instalados em cada sala, parâmetros que determinam a carga térmica 

a ser climatizada. Nesse levantamento, foi identificado que parcela relevante das unidades atendidas 

pela SEMSA opera em regime de funcionamento ininterrupto, sem possibilidade de desligamento, o 

que resulta em desgaste acentuado dos equipamentos em razão do tempo de uso ao longo de todo o 

ano, circunstância considerada na definição do quantitativo total, incluída a reserva técnica. 

 

O quantitativo de reserva técnica distribuídos nas faixas de 12.000, 18.000, 24.000 e 30.000 BTUs, 

justifica-se pela natureza essencial e ininterrupta de determinadas unidades atendidas pela Secretaria 

Municipal de Saúde. Integram esse grupo a sala da Rede de Frio, responsável pelo recebimento e 

armazenamento de todos os imunobiológicos antes de sua distribuição às salas de vacina, as salas de 

vacina em número de 4 (quatro) e as 4 (quatro) unidades farmacêuticas mantidas pela SEMSA, todas 

com climatização mantida em regime de 24 (vinte e quatro) horas, em razão da exigência de 

conservação de vacinas e medicamentos termolábeis dentro de faixas de temperatura controladas. O 

funcionamento contínuo, sem interrupção diária, impõe desgaste superior ao verificado em 

equipamentos de uso convencional, reduzindo a vida útil dos componentes e elevando a probabilidade 

de falhas ao longo do exercício. Em razão da natureza dos bens armazenados, a indisponibilidade do 

equipamento de climatização nessas unidades, ainda que temporária, é incompatível com a 

continuidade do serviço, uma vez que a perda de temperatura adequada pode resultar em inutilização 

de vacinas e medicamentos, com dano de difícil ou impossível reparação. Não sendo possível prever 

com precisão o momento em que um equipamento apresentará falha que exija sua retirada para 

manutenção ou substituição definitiva, e considerando que o prazo usual de aquisição e instalação de 

novo equipamento é incompatível com a necessidade de manutenção ininterrupta da climatização 

nessas unidades, a previsão de reserva técnica destina-se a assegurar a substituição imediata, sem 

prejuízo à conservação dos produtos armazenados. 

 

Além das unidades de operação contínua a reserva técnica também se justifica em relação aos demais 

equipamentos que atendem as unidades da Secretaria Municipal de Saúde em regime de uso ordinário. 

Ainda que não sujeitos a funcionamento ininterrupto, esses equipamentos estão igualmente expostos 

a falhas de natureza imprevisível, decorrentes de fatores como oscilação da rede elétrica, desgaste de 

componentes eletrônicos ao longo do tempo de uso e limitação técnica dos próprios fabricantes quanto 

à disponibilidade de peças de reposição. Não é possível, no momento da elaboração deste estudo, 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
4 

pe
ss

oa
s:

  K
A

T
IA

 J
A

R
D

IM
 D

E
 C

A
R

V
A

LH
O

 IR
IA

S
, F

E
R

N
A

N
D

A
 D

E
 M

A
G

A
LH

Ã
E

S
 R

IB
E

IR
O

, M
A

R
C

O
S

 V
IN

IC
IU

S
 M

A
R

IA
N

O
 e

 L
A

Z
IN

IE
R

 S
E

R
R

A
N

O
 G

O
N

C
A

LV
E

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//p

on
te

no
va

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/F
5E

9-
D

E
37

-C
77

1-
A

8D
2 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 F

5E
9-

D
E

37
-C

77
1-

A
8D

2



PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE NOVA 
Estado de Minas Gerais 

Página 14 de 18 

 

identificar previamente qual equipamento e em qual unidade ocorrerá a falha, tampouco se o dano será 

passível de reparo ou se resultará em perda irreversível do bem, como ocorre, por exemplo, em casos 

de queima de placa eletrônica cujo custo de substituição se aproxima ou supera o valor de um 

equipamento novo, hipótese em que a manutenção deixa de ser tecnicamente ou economicamente 

vantajosa. Nessas situações, a inexistência de equipamento disponível para reposição imediata pode 

comprometer a qualidade do atendimento à população nas unidades de saúde, sobretudo diante do 

tempo necessário para nova aquisição, que envolve formalização de processo de contratação, prazos 

de entrega. A reserva técnica, portanto, não se destina exclusivamente às unidades de funcionamento 

contínuo, mas também à cobertura desse risco geral e inerente ao parque de equipamentos de 

climatização mantido pela Secretaria, cuja ocorrência é certa quanto à sua eventualidade, ainda que 

incerta quanto ao momento e à unidade em que se manifestará. 

 

8- ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Valor: R$ 1.108.476,5901 

O valor total estimado para a contratação do objeto pretendido pela Unidade Requisitante é de R$ 

1.108.476,5901 (um milhão, cento e oito mil, quatrocentos e setenta e seis reais e cinquenta e nove 

centavos). 

 

9- JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

Diante da autonomia técnica e funcional de cada item, da inexistência de relação de dependência entre 

as faixas de capacidade especificadas e da pluralidade de fornecedores aptos a atender cada item 

isoladamente, conclui-se pela divisibilidade do objeto e pela adoção do parcelamento como regra, nos 

termos do art. 40, inciso V, “b”, da Lei nº 14.133/2021, que determina o parcelamento sempre que 

técnica e economicamente viável. 

 

10- CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Está em elaboração, em processo administrativo apartado, a contratação de serviços de instalação e 

manutenção de aparelhos de ar condicionado, destinada a complementar o fornecimento objeto deste 

Estudo Técnico Preliminar, uma vez que o escopo aqui tratado é limitado à aquisição dos 

equipamentos, sem instalação. 

 

Trata-se de contratação correlata e interdependente, na medida em que a utilidade do objeto ora 

especificado, o próprio funcionamento dos aparelhos adquiridos, depende da execução do serviço de 

instalação a ser contratado no processo apartado. A manutenção, por sua vez, condiciona a 

continuidade operacional dos equipamentos ao longo de sua vida útil, após o período de garantia de 

fábrica. 

 

11- PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 
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A despesa decorrente desta contratação possui cobertura orçamentária, com previsão na LOA 2026, 

conforme reserva de dotação/declaração de disponibilidade constante do processo. 

Registra-se que o Município se encontra em fase de implantação do Plano de Contratações Anual 

(PCA), motivo pelo qual a programação desta contratação, para fins de rastreabilidade, é demonstrada 

por meio da compatibilidade com os instrumentos orçamentários e de planejamento municipal 

(PPA/LDO/LOA, quando aplicáveis) e do planejamento setorial da unidade requisitante, nos termos de 

demais peças do processo. 

 

12- DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

Resultados em termos de economicidade 

A adoção do Sistema de Registro de Preços permite a aquisição fracionada conforme a necessidade 

efetiva de cada secretaria, evitando a imobilização de recursos orçamentários em quantitativo não 

integralmente utilizado. A adjudicação por item amplia a competitividade em cada faixa de capacidade, 

por não exigir de um único licitante a capacidade de fornecimento da totalidade do objeto, condição 

que tende a favorecer a obtenção de preços mais vantajosos em relação à contratação por lote único.  

 

A padronização técnica das especificações entre as secretarias participantes permite a formação de 

preço de referência único por item, reduzindo o custo de instrução decorrente da condução de 

processos licitatórios distintos para objeto de mesma natureza. 

 

Resultados em termos de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e 

financeiros 

A consolidação da demanda das secretarias participantes em processo único de aquisição reduz a 

repetição de atos de instrução processual (pesquisa de preços, especificação técnica, minuta de edital) 

que decorreria da condução de processos licitatórios separados por secretaria. A climatização 

adequada dos ambientes de trabalho contribui para a preservação de equipamentos eletroeletrônicos 

sensíveis a variação de temperatura reduzindo o risco de dano prematuro a bens patrimoniais das 

secretarias participantes. A garantia de fábrica mínima de 12 (doze) meses resguarda os recursos 

financeiros da Administração quanto a defeitos de fabricação no período inicial de uso dos 

equipamentos. 

 

Resultados em termos de efetividade 

A climatização dos ambientes atende diretamente à necessidade de manutenção de condições 

adequadas de trabalho para os servidores e de atendimento à população nas unidades de assistência 

social, saúde, educação e demais secretarias participantes. Nas unidades de atendimento direto ao 

público, CRAS, CREAS, unidades de saúde e unidades escolares, a climatização adequada contribui 

para a permanência de usuários e servidores em condições ambientais compatíveis com a natureza do 

serviço prestado. 
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Resultados em termos de desenvolvimento nacional sustentável 

Os requisitos técnicos de gás refrigerante ecológico (R-32 ou R-410A, com vedação ao R-22) e de 

eficiência energética mínima para os equipamentos fixos tipo Split (classificação "A" na ENCE/Inmetro), 

contribuem para a redução do consumo de energia elétrica ao longo da vida útil dos equipamentos e 

para a eliminação progressiva de substâncias que afetam a camada de ozônio, em atenção ao 

Protocolo de Montreal e à Política Nacional de Conservação e Uso Racional de Energia. 

 

13- PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

Considerando-se que o presente objeto faz parte das compras regulares deste município, não serão 

necessárias providências para a adequação do ambiente do órgão. 

 

14- POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

A contratação envolve a aquisição de bens de consumo durável que utilizam gás refrigerante e energia 

elétrica ao longo de sua vida útil, e que, ao final dessa vida útil, geram resíduo eletroeletrônico. Foram 

identificados os seguintes impactos ambientais potenciais, associados às fases de fabricação, uso e 

descarte dos equipamentos: 

a) emissão de gases que afetam a camada de ozônio e contribuem para o efeito estufa, decorrente do 

gás refrigerante utilizado nos equipamentos; 

b) consumo de energia elétrica ao longo da vida útil dos equipamentos, com reflexo na demanda 

energética do Município; 

c) geração de resíduo eletroeletrônico (REEE) por ocasião da substituição dos equipamentos 

atualmente em uso pelas secretarias participantes e, futuramente, dos equipamentos ora adquiridos, 

ao final de sua vida útil. 

 

Medidas mitigadoras incorporadas à especificação técnica 

É vedada a aceitação de equipamento com gás refrigerante R-22 e exige gás ecológico R-32 ou R-

410A, em atenção ao Protocolo de Montreal, internalizado pelo Decreto nº 99.280/1990, e ao Programa 

Brasileiro de Eliminação dos HCFCs (PBH). 

Para os equipamentos fixos tipo Split, classificação mínima "A" na Etiqueta Nacional de Conservação 

de Energia (ENCE/Inmetro), nos termos da Portaria Inmetro nº 269/2021, art. 3º, §1º. Para os 

equipamentos portáteis não há regime de etiquetagem obrigatório aplicável, em razão da exclusão 

expressa prevista no art. 3º, §2º, I, da mesma Portaria, o que não afasta o ganho de eficiência 

decorrente da exigência de tecnologia Inverter. 

 

O desfazimento dos bens patrimoniais substituídos pelas secretarias participantes, assim como dos 

equipamentos ora adquiridos, ao final de sua vida útil, deve observar o procedimento de baixa 

patrimonial e destinação de resíduos eletroeletrônicos já adotado pela Administração Municipal, com 

encaminhamento a pontos de coleta ou entidades habilitadas ao recebimento, vedado o descarte em 
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aterro comum ou em local não licenciado, em atenção à Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei 

federal nº 12.305/2010). 

 

15- VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Viabilidade técnica 

A necessidade de climatização das secretarias participantes com identificação individualizada de 

ambientes, unidades vinculadas e situações que fundamentam tanto os equipamentos fixos tipo Split 

quanto os portáteis. Os requisitos técnicos, capacidade, tecnologia Inverter, tensão, gás refrigerante, 

eficiência energética, nível de ruído, natureza de equipamento novo, compatibilidade entre unidades e 

garantia, decorrem de apuração técnica, sem identificação de exigência que restrinja indevidamente a 

competitividade. O levantamento de mercado confirmou pluralidade de fabricantes aptos a atender 

cada faixa de capacidade especificada. Está, portanto, caracterizada a viabilidade técnica da solução. 

 

Viabilidade operacional 

A solução estruturada no Sistema de Registro de Preços, fornecimento fracionado NAF e adjudicação 

por item, é compatível com a capacidade operacional das secretarias participantes e com o modelo de 

gestão de contratações já em uso pela Administração Municipal para objetos de natureza semelhante.  

 

Viabilidade econômica 

A pesquisa de preços preliminar já realizada para este processo, aponta parâmetros de mercado 

compatíveis com a natureza do objeto e que há ampla oferta de fornecedores habilitados, o que 

assegura competitividade e viabilidade financeira da contratação. A solução proposta apresenta relação 

custo-benefício favorável, especialmente considerando a redução de despesas futuras com 

manutenção e consumo elétrico. 

 

Conclusão 

Diante do exposto, a contratação pretendida é considerada razoável, viável e atende de maneira 

eficiente ao interesse público, proporcionando ambientes mais confortáveis, melhoria na produtividade 

dos servidores, preservação dos equipamentos eletrônicos e maior qualidade no atendimento à 

população.  

 

16- RESPONSÁVEIS 

Equipe de Planejamento da Contratação 

Manoela de Souza Pinto 

Chefe de Departamento Administrativo e Financeiro 

 

Luís Fernando Martins Ferreira 

Aux. Administrativo I 
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Ana Graziele da Rocha Lanna 

Chefe de Departamento de Planejamento e Projetos 

 

Isaac Borges Augusto 

Coordenador II de Patrimônio 

 

Felipe de Aragão Gonçalves 

Coordenador II de Compras 
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